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CONTRIBUIÇÃO PARA O ESTUDO DA UTILIZAÇÃO TERAPÊUTICA DE ANTIBIÓTICOS 
NA CLÍNICA DE ANIMAIS DE COMPANHIA 
 
Em Medicina Veterinária, o recurso a antibióticos é cada vez mais frequente e importante, 
sendo elevada a incidência de infecções bacterianas em animais de companhia. Contudo, a 
ocorrência de resistências antimicrobianas aos antibióticos tem vindo a aumentar, o que 
determina cada vez mais a necessidade de se proceder ao uso prudente destes fármacos. 
No estudo retrospectivo apresentado, analisou-se a utilização de cefoxitina, cefovecina e 
enrofloxacina nos animais internados no Hospital Escolar da Faculdade de Medicina 
Veterinária, entre 1 de Março de 2011 e 1 de Março de 2012. Registaram-se 420 
ocorrências, sendo que em 67,14% delas foi administrada cefoxitina, em 3,10% administrou-
se a cefovecina e em 29,76% a enrofloxacina. Estes antibióticos utilizaram-se em maior 
percentagem em cirurgias do aparelho locomotor/pele e em menor percentagem em 
cirurgias do aparelho respiratório. No geral, o recurso a estes fármacos foi realizado com 
ponderação existindo, todavia, casos sem diagnóstico, que remetem para a problemática 
das resistências antimicrobianas aos antibióticos. Os testes de sensibilidade a antibióticos 
foram realizados somente em 15 dos casos estudados. 
Assim, pensamos que seria importante que existissem e estivessem disponíveis, para todos 
os profissionais, bases de dados actualizadas, que permitissem uma utilização de 
antibióticos, em Medicina Veterinária, mais racional e prudente, bem como o investimento 
em técnicas de diagnóstico e na sensibilização de donos, de forma a contornar terapêuticas 
ineficazes e que podem, inclusive, colocar em perigo a vida do animal. 
 


































































CONTRIBUTION TO THE STUDY OF THERAPEUTICAL USAGE OF ANTIBIOTICS IN 
SMALL ANIMAL CLINICS 
 
In Veterinary Medicine, there is a high rate of occurrence of bacterial infections in small 
animals and, consequently, an increasing, more frequent and important usage of antibiotics. 
However, antimicrobial resistances to the antibiotics have been increasing, which makes it 
necessary to use these drugs carefully. In the present retrospective study, the use of 
cefoxitin, cefovecin and enrofloxacin was analyzed in hospitalized animals in the “Hospital 
Escolar – Faculdade de Medicina Veterinária” between March 1st 2011 and March 1st 2012. 
420 occurrences were recorded, in 67.14% of which cefoxitin was administered, 3.10% 
cefovecin and 29.76% enrofloxacin. These antibiotics have been used in a higher percentage 
in locomotor/skin surgeries and in a lower percentage in respiratory surgeries. In general, the 
usage of these drugs was reasonable, although in some cases there was no diagnosis, 
which highlights the antibiotic resistance problematic. Susceptibility tests were only 
performed in 15 cases. Thus, we think that it would be important that updated database lists 
should exist and be available to all the professionals which would allow a more conscious 
and careful usage of antibiotics in Veterinary Medicine, as well as investing in diagnostic 
techniques and owner awareness in order to avoid ineffective treatments, which can put the 
animal’s life at risk. 
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I – Estágio curricular do Mestrado Integrado de Medicina Veterinária 
 
O estágio curricular do Mestrado Integrado em Medicina Veterinária (MV) foi realizado na 
área de clínica e cirurgia (cx) de pequenos animais, no Hospital Escolar da Faculdade de 
Medicina Veterinária (FMV) – Universidade Técnica de Lisboa (UTL), tendo tido a duração 
de 6 meses, com início a 1 de Setembro de 2011 e término a 29 de Fevereiro de 2012. 
Durante este período, foram aprofundadas áreas diversas da clínica e cirurgias de animais 
de companhia, nomeadamente a medicina interna, a imagiologia, a cirurgias e o 
internamento. 
Na medicina interna (cerca de 464 horas, com horário das 9-17h ou das 13-21h, durante os 
meses de Setembro, Outubro e Dezembro de 2011 e Janeiro de 2012), foram 
acompanhadas primeiras consultas, consultas de rotina, consultas de acompanhamento, 
casos de referência e urgências.  
Assistiu-se a consultas das mais variadas áreas, como por exemplo dermatologia, 
endocrinologia, cardiologia, ortopedia, neurologia, gastroenterologia, oftalmologia, oncologia, 
reprodução e obstetrícia, doenças infecciosas, entre outras. Foi proporcionado um maior 
contacto com técnicas de apoio a diagnóstico como o electrocardiograma, interpretação de 
hemogramas e análises bioquímicas, citologias (auriculares, vaginais, oro-faríngeas, …) e 
biópsias.  
Foi possível colaborar com os Médicos Veterinários (MVet), ajudando na elaboração da 
anamnese, realização de exame físico, colheita de sangue, urina (livre ou por algaliação), 
fezes e líquido sinovial. Houve também discussão de casos com os MVet, de forma a 
entender tratamentos estipulados e outras alternativas possíveis para cada caso, assim 
como perceber a necessidade de acompanhamento dos animais em cada situação 
específica, para avaliação frequente de parâmetros relevantes para a sua condição clínica. 
Foi aperfeiçoada a postura necessária em ambiente hospitalar, com uma equipa 
multidisciplinar que engloba auxiliares, enfermeiros, MVet e pessoal técnico. Foi também 
possível interagir com os donos e vários tipos de animais (principalmente canídeos e 
felídeos, mas também novos animais de companhia – répteis, aves e pequenos mamíferos), 
o que se revelou uma preparação importante para a futura actividade profissional.  
Na imagiologia (aproximadamente 175 horas, com horário das 9-17h ou 13-21h, nos meses 
Outubro e Dezembro 2011 e Janeiro 2012), que se dividiu entre radiologia, tomografia axial 
computorizada, endoscopia e ecografia, foi dado especial ênfase à ecografia abdominal, 
havendo a possibilidade de treinar as mesmas nos casos da clínica real, assim como 
também foi dada a oportunidade de realização de cistocenteses e de discussão dos casos 
clínicos, correlacionando as imagens ecográficas com os sinais físicos, outros exames a 
realizar e com o tratamento a implementar. Observaram-se ecocardiografias e citologias 




(gastroscopia) como baixa (colonoscopia). Desta forma, entendeu-se a essência desta 
técnica, compreendendo as vantagens e desvantagens, assim como os cuidados 
necessários antes e depois da intervenção, que a ela estão associados. Em qualquer uma 
das áreas da imagiologia, foi possível discutir os resultados obtidos nos exames 
complementares e relacioná-los com o quadro clínico dos animais e consequente 
diagnóstico. 
No que respeita à cirurgia (aproximadamente 336 horas, com horário das 9h-17h, realizadas 
nos meses de Novembro de 2011 e Fevereiro de 2012), praticaram-se suturas em todo o 
tipo de cirurgias de tecidos moles (por exemplo, mastectomias, esplenectomias, excisão de 
nódulos, enterectomias, gastrotomias, colocação de tubos naso-esofágicos,…). Foram 
realizadas, sempre com ajuda e supervisão de um cirurgião, cirurgias mais simples como 
ovariohisterectomias, castrações e destartarizações. Foram ainda acompanhadas cirurgias 
ortopédicas, por exemplo amputações, recessões da cabeça do fémur e resolução de 
fracturas e hérnias discais. Foi possível observar outro tipo de cirurgias, como de 
oftalmologia (por exemplo, resolução de cataratas, remoção de nódulos e enucleação do 
globo ocular) ou em novos animais de companhia (por exemplo, resolução de fracturas em 
chinchilas e remoção de dentes incisivos em coelhos). 
Na anestesia, aprofundou-se o conhecimento acerca dos vários anestésicos e protocolos 
anestésicos, sendo sempre feita uma monitorização minuciosa dos animais durante as 
cirurgias, com atenção a parâmetros como o tipo e taxa de fluidoterapia a implementar, 
temperatura, frequências cardíaca e respiratória e reflexos oculares. Houve também 
oportunidade de executar cateterizações endovenosas e colocação de tubos traqueais e, 
pontualmente, facultou-se auxílio durante as transfusões sanguíneas em tempo cirúrgico. 
Sempre que possível, foram realizados pensos e executadas remoções de suturas de pele, 
tendo-se feito acompanhamento pós-cirúrgico dos pacientes. Realizaram-se discussões de 
casos cirúrgicos, tentando-se perceber qual o tratamento pré e pós cirúrgico mais adequado, 
assim como a técnica de cirurgias mais correcta para cada caso específico. Houve também 
a oportunidade de simular situações de emergência em cirurgias, de forma a existir uma 
melhor preparação para exercer a profissão médico-veterinária.  
Durante o período de acompanhamento do internamento (cerca de 516 horas, com horário 
das 9h-9h e descanso no dia subsequente, divididas durante os 6 meses de estágio), foram 
prestados serviços de cuidados intensivos, assim como apoio pós-cirúrgico ou 
tratamentos/exames de rotina (por exemplo, tomografias axial computorizadas, radiografias 
nas quais foi necessário recorrer a anestesia, fluidoterapia e curvas de glicémia durante 12h 
ou 24h).  
No internamento, aperfeiçoou-se a técnica de colheita de sangue e colocação de cateteres, 
assim como se desenvolveram práticas de resolução dos problemas mais comuns em 




longo das 24h, assim como se passeou, alimentou e abeberou os animais, tendo sempre em 
atenção a ingestão ou não de comida e água. Teve-se contacto tanto com a realidade do 
internamento geral como do internamento de doenças infecciosas, principalmente aquando 
de situações de parvovirose e leptospirose.  
Acompanharam-se os casos, com discussão dos mesmos, tendo-se uma maior 
compreensão acerca da utilização de vários fármacos, assim como da interpretação de 
exames complementares, principalmente análises bioquímicas e hemogramas. 
Esclareceu-se o uso correcto de diferentes tipos de soros e suplementações, e ainda das 
taxas de fluidoterapia. Nos casos em que houve transfusões sanguíneas, foram realizadas 
as devidas monitorizações, nos tempos adequados ao procedimento.  
Foi possível aprender a fazer gestão de esforço durante as 24h de trabalho, assim como 
organização de trabalho de equipa, com enfermeiros, auxiliares e MVet, algo que se mostra 
muito importante para a futura profissão na área de clínica. Além disso, não menos 
importante, houve um grande contacto com os donos durante o horário de visitas, onde se 
aperfeiçoou a relação a ter com estes, selecionando-se a informação relevante a transmitir e 
o tipo de linguagem adequada para uma comunicação clara e eficaz.  
Muito resumidamente, durante os 6 meses de estágio, aperfeiçoaram-se técnicas práticas, 
principalmente de colheita de sangue, colocação de cateteres e tubos traqueais, suturas, 
ecografia abdominal, cistocentese e cirurgias de tecidos moles. Além disto, consolidaram-se 
os conhecimentos teóricos recebidos ao longo dos 5 anos de curso e adquiriu-se mais 
autonomia e capacidade de lidar com clientes durante as consultas, assim como maior 
aptidão para trabalhar, numa equipa multidisciplinar, durante situações críticas e de 
emergência, com elevado grau de exigência física e mental. Tendo em conta o trabalho 
desenvolvido, penso que houve uma óptima preparação para ser possível exercer a 
actividade médico-veterinária com ética, rigor, profissionalismo e responsabilidade, sabendo 
trabalhar em equipa e, tendo em conta a dinâmica e avanço constante da Medicina 



















II – Revisão bibliográfica 
 
1 – Antibioterapia na Clínica de Animais de Companhia 
 
Ao longo dos 6 meses de estágio, foi notório o papel da antibioterapia na clínica de animais 
de companhia (CAC), principalmente tendo em conta o elevado número de casos 
associados a infecções bacterianas. Em qualquer uma das áreas abrangidas na CAC, uma 
grande percentagem de afecções encontra-se associada a infecções bacterianas, primárias 
ou secundárias. Além disso, há uma grande preocupação na prevenção de infecções, 
sobretudo na área da cirurgias, pelo que a antibioterapia se tem vindo a tornar prática 
corrente em Medicina Veterinária (MV). 
Desta forma, torna-se importante tentar compreender melhor a dinâmica da terapêutica com 
fármacos antimicrobianos, assim como interiorizar e esclarecer quais as precauções que se 
devem ter ao recorrer à antibioterapia. 
 
 
1.1 – Etiologia das infecções bacterianas em CAC 
 
As bactérias, amplamente relacionadas com a prática clínica, podem ser classificadas com 
base nas suas propriedades (gram negativas ou gram positivas) (figura [fig.] 1) ou de acordo 
com o ambiente em que se multiplicam (aeróbias, anaeróbias e anaeróbias facultativas) 
(Maddison, 2009). Através de uma combinação destes factores, Maddison (2009) sugere 
que as bactérias sejam agrupadas em gram positivas aeróbias, gram negativas aeróbias, 
anaeróbias (gram negativas e gram positivas) e estafilococos produtores de penicilinases. 
Segundo Maddison (2009), esta é uma forma mais prática de agrupamento, visto que há 
diferenças significativas entre a sensibilidade aos antimicrobianos por parte de bactérias 
aeróbias gram negativas e aeróbias gram positivas, enquanto estas diferenças são exíguas 







































Ao longo dos vários anos, identificaram-se determinadas infecções bacterianas, que mais 
frequentemente ocorrem em CAC. Segundo a Swedish Veterinary Association (SVA) (2009), 
as alterações de pele são bastante vulgares nos cães (mais raras nos gatos), estando cerca 
de 25% associadas a infecções bacterianas. Já nas infecções de feridas traumáticas ou 
abcessos, os microrganismos mais encontrados são Streptococcus spp., Pasteurela spp. e 
Corynebacterium spp. (Maddison, 2009; SVA, 2009). Além disto, tendo em conta o acto de 
lamber, tanto em cães como em gatos, também é frequente encontrar bactérias da 
microbiota oral. No pioderma, a bactéria mais comum é o Staphylococcus pseudintermedius 
que, além de pertencer à microbiota normal da pele, também está presente na mucosa labial 
e nasal (Papich, 2010). Nesta afecção, também é possível identificar Staphylococcus 
aureus, Proteus spp., Pseudomonas aeruginosa e Escherichia coli. De acordo com 





























multocida e bactérias anaeróbias como Fusobacterium spp., Bacteroides spp. e Clostridium 
spp..Papich (2010) defende que, tanto nos cães como nos gatos, é possível encontrar, em 
infecções de pele e tecidos moles, E. coli, Klebesiella pneumoniae, P. multocida, P. 
aeruginosa, Proteus mirabilis, Enterobacter spp. e Enterococcus spp..   
No ouvido, é bastante usual a ocorrência de otite, associada a S. pseudointermedius, P. 
aeruginosa, E. coli e Klebsiella spp., além de outros microrganismos que não bactérias 
(Maddison, 2009; SVA, 2009). 
Já no tracto urinário, e segundo a SVA (2009), há nove espécies de bactérias que são 
responsáveis por 95% das infecções: E. coli, Proteus spp., Klebsiella spp., enterococci, 
staphylococci, Pseudomonas spp., Mycoplasma spp. e Enterobacter spp.. Para além destas, 
nos gatos, pode ainda estar envolvida a bactéria P. multocida (Stegemann et al., 2006a). 
Num estudo de Féria (2001), realizado em canídeos, cerca de 92% dos animais apresentava 
infecção do tracto urinário por uma única espécie bacteriana, enquanto que as infecções por 
duas espécies bacterianas corresponderam a 8% dos casos. Ainda neste estudo, cinco 
espécies bacterianas foram responsáveis por 87% dos casos, sendo elas E. coli (43%), P. 
mirabilis (27%), Staphylococcus intermedius (13%), Enterococcus faecalis (2%) e P. 
aeruginosa (2%).  
Os microrganismos mais frequentes nas infecções do tracto reprodutivo são bactérias 
comumente encontradas no intestino e ânus, assim como na vulva, em fêmeas. Sendo 
assim, pode-se identificar E. coli, Pasteurela spp., streptococci, staphylococci, Bacteroides 
spp. e Fusobacterium spp. (SVA, 2009). 
As principais bactérias relacionadas com alterações das vias respiratórias inferiores são, 
segundo SVA (2009), Pasteurela spp., Pseudomonas spp., Proteus spp., Klebsiella spp. e 
Bordetella bronchiseptica. Contudo, nos casos de pneumonia também podem ser isolados 
microrganismos oportunistas, como E. coli. Segundo Quimby e Lappin (2010), nos gatos, as 
infecções das vias respiratórias superiores estão associadas a B. bronchiseptica, 
Chlamydophyla felis e Mycoplasma spp.. 
A gastroenterite é, muitas vezes, causada por staphylococci, enterococci, E. coli e Proteus 
spp., assim como pelas espécies anaeróbias Clostridia e Bacteroides spp.. Na prática 
clínica, podem ainda surgir enterites bacterianas específicas, por exemplo, devidas a 
Campylobacter spp., Salmonella thypimurium, Clostridium perfringens e E. coli (Batt, 2009; 
SVA, 2009). 
Nas colecistites ou colangites, em cães, são, frequentemente, identificadas E. coli e 
Salmonella spp.. Já nos gatos, são mais comuns as bactérias coliformes (Maddison, 2009). 
Como se conclui, uma parte importante das afecções em CAC é devida a bactérias. Sendo 
assim, é necessário conhecer bem os fármacos antimicrobianos, quer a nível bioquímico 
quer a nível da sua própria utilização, com consciência dos seus riscos e benefícios, de 




1.2 – Farmacologia geral dos ABs 
 
O desenvolvimento dos ABs surgiu em 1928, com a descoberta ocasional da Penicilina, por 
Fleming, que noticiou que o crescimento de S. aureus era inibido numa zona contaminada 
por um fungo do género Penicillum (Saga & Yamaguchi, 2009). De acordo com Powers 
(2004) e Saga e Yamaguchi (2009), nos 30 anos seguintes à introdução das sulfonamidas 
(1935) e da penicilina (1941), foi descoberta uma grande quantidade de ABs, como os 
aminoglicosideos (1944), cloranfenicol (1949), tetraciclinas (1950), macrólidos (1952), 
nitromidazol (1959) e quinolonas (1962). Mais recentemente, foram introduzidas no mercado 
as oxazolidonas (2000) e os lipopeptidos, em 2003 (Powers, 2004). Segundo a European 
Medicins Agency (EMEA) (1999), desde os anos 50 que, paralelamente à utilização de ABs 
no controlo de infecções bacterianas no Homem, se tem recorrido a estes fármacos em MV, 
tanto para animais de produção como para animais de companhia. 
Os ABs podem ser classificados de acordo com o seu mecanismo de acção, com o modo 
pelo qual suprimem o crescimento bacteriano e com o seu espectro de acção (Maddison, 
2009). De acordo com o mecanismo de acção (fig. 2), os ABs podem ser considerados 
inibidores da síntese da parede celular, inibidores da síntese proteica (ao nível das 
subunidades 50S ou 30S do ribossoma), inibidores da função da membrana citoplasmática, 
inibidores da síntese de ácidos nucleicos (ácido desoxirribonucleico [ADN] e ácido 
ribonucleico [ARN]) ou inibidores das vias metabólicas (Tenover, 2006; Albarellos & Landoni, 
2009; Maddison, 2009). 
No grupo dos antimicrobianos inibidores da síntese da parede celular, incluem-se as 
penicilinas, as cefalosporinas e a vancomicina. No grupo dos ABs inibidores da síntese 
proteica incluem-se os aminoglicosídeos, o cloranfenicol, os macrólidos, as lincomicinas e 
as tetraciclinas (Einstein et al. 1994; Botana et al., 2002; Tenover, 2006). As polimixinas 
pertencem aos ABs inibidores da função da membrana citoplasmática, enquanto as 
fluoroquinolonas e a rifampicina são inibidores da síntese dos ácidos nucleicos. Finalmente, 
as sulfonamidas e os análogos do ácido fólico são ABs que actuam através da inibição das 



























Se a classificação for feita mediante o modo de supressão do crescimento bacteriano, estes 
fármacos podem ser considerados bacteriostáticos ou bactericidas.  
Os ABs bacteriostáticos, como as tetraciclinas e sulfonamidas, inibem temporariamente o 
crescimento do microrganismo, sendo os seus efeitos reversíveis aquando do término do 
tratamento (Maddison, 2009). Para que este tipo de AB seja eficaz, é necessário que a sua 
concentração no local de infecção alcance concentrações acima da concentração mínima 
inibitória (CMI) estipulada (Maddison, 2009).  
Os fármacos bactericidas, como é o caso das penicilinas, cefalosporinas, fluoroquinolonas e 
aminoglicosídeos, provocam a morte dos microrganismos, sendo preferidos em infecções 
que não se conseguem controlar ou erradicar através de mecanismos associados aos 
hospedeiros, devido ao local de infecção ou a fraca imunocompetência (Maddison, 2009). 
Estes ABs podem ainda ser divididos em bactericidas tempo ou concentração dependentes. 
Os fármacos tempo-dependentes (cefalosporinas e penicilinas, por exemplo) são 
bactericidas lentos e os níveis plasmáticos de AB devem estar acima da CMI o máximo de 
tempo possível durante cada período de 24h, não havendo qualquer vantagem em alcançar 
concentrações plasmáticas duas a quatro vezes mais elevadas que a CMI (Maddison, 2009; 
SVA, 2009) (fig. 3). Quando considerados concentração-dependentes, como é o caso das 
fluoroquinolonas, a razão entre a concentração máxima (Cmax) alcançada e a CMI e entre a 
área sob a curva (AUC) e a CMI prevêem o sucesso da antibioterapia. Desta forma, quanto 
maior o pico de concentração plasmática, maior o número de microrganismos alvo atingidos 
e maior o efeito pós-antibiótico associado ao fármaco (Maddison, 2009) (fig. 3). 
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Fig. 3 – Parâmetros farmacocinéticos e farmacodinâmicos indicadores da eficácia dos ABs 















A – Tempo durante o qual a concentração de AB se mantém acima da CMI. 
B – Razão entre a Cmax do AB e a CMI. 
C – Razão entre a AUC e a CMI. 
 
Na área da antibioterapia é fundamental adquirir e compreender alguns conceitos, fulcrais 
para a instituição de uma terapêutica eficaz e para um maior entendimento do dinamismo 
dos ABs. A farmacocinética descreve a absorção, distribuição, metabolismo e excreção dos 
ABs, apesar de haver uma variação entre diferentes espécies e até entre indivíduos (SVA, 
2009). De forma a descrever a distribuição dos fármacos no organismo, utiliza-se o volume 
de distribuição, expresso em L/kg. No caso do volume de distribuição ser menor que 0.5 
L/kg, a substância, muito provavelmente, distribui-se no espaço extracelular, que é onde a 
maioria dos microrganismos patogénicos se encontra; se o volume de distribuição for maior 
que 1 L/kg, o fármaco atravessa as membranas biológicas e distribui-se amplamente nos 
tecidos, resultando em concentrações intracelulares elevadas (SVA, 2009). Por sua vez, a 
farmacodinâmica corresponde ao estudo dos mecanismos de acção dos fármacos e da 
resposta do organismo à actividade dos mesmos (SVA, 2009). 
Em antibioterapia, a primeira coisa a fazer é confirmar a necessidade, ou não, da utilização 
de ABs (Boothe, 2006). Apesar de serem considerados uma classe de fármacos 
relativamente segura, há que ter em mente a problemática das resistências, o risco de 
“super-infecções” e os custos associados ao tratamento, o que remete para uma análise 
cuidada do caso clínico, de forma a ser tomada uma decisão ponderada quanto à instituição 
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O uso prudente de ABs pode maximizar a eficácia da terapêutica instituída e, por isso, há 
uma série de princípios que optimizam a utilização de ABs (Federation of Veterinary of 
Europe [FVE], 1999). Um factor importante em antibioterapia é a escolha adequada do AB, 
que deve ser baseada, segundo a FVE (1999), num diagnóstico correcto, no conhecimento 
dos medicamentos aprovados para a espécie em questão, no conhecimento da eficácia 
obtida em ensaios fiáveis, na identificação dos microrganismos envolvidos, na 
farmacocinética e farmacodinâmica do AB, no estado do sistema imunitário do animal, no 
espectro de acção e nas interacções medicamentosas (FVE, 1999; SVA, 2009). Outro 
princípio da boa utilização de ABs é o uso do fármaco certo, devendo ser cumpridas as 
doses recomendadas, assim como a via de administração, sendo prioritário evitar doses 
sub-terapêuticas (FVE, 1999). É ainda de salientar a importância da duração do tratamento, 
para que este não seja demasiado curto ou prolongado (FVE, 1999). 
A antibioterapia pode ficar comprometida devido a vários factores, entre eles a sensibilidade 
bacteriana, a distribuição do fármaco até ao local de infecção e as condições do ambiente 
circundante à infecção (Maddison, 2009). Quanto à sensibilidade, deve-se ter em atenção 
que se as bactérias são resistentes em ensaios in vitro, então, muito provavelmente, 
também o vão ser in vivo; no entanto, o facto de a bactéria ser sensível nos ensaios in vitro 
não é, por si só, indicativo de eficácia a 100% in vivo, devendo-se ter em conta todos os 
outros factores que influenciam a eficácia da terapêutica (Maddison, 2009). A distribuição do 
fármaco é também reconhecida como fase farmacocinética e, para ser efectivo, um AB deve 
atingir o local de infecção em concentrações e espaço de tempo adequados, entrando em 
contacto com o microrganismo alvo, o que pode não acontecer, por exemplo, em locais com 
a vascularização comprometida (Maddison, 2009). O ambiente circundante à infecção é 
bastante importante porque, por exemplo, no caso de abcessos, edema ou necrose, pode 




1.3 – Antibioterapia empírica ou baseada em testes de sensibilidade a antibióticos? 
 
Segundo Boothe (2006), um passo importante da antibioterapia é a identificação do 
microrganismo alvo. A selecção do AB pode ser feita empiricamente, ou seja, baseada na 
história clínica, não havendo informação fidedigna acerca da identificação e susceptibilidade 
do microrganismo, o que aumenta o risco de falha terapêutica (Boothe, 2006; Morais, 2011). 
De facto, o local de infecção pode ajudar a estreitar o espectro de microrganismos, pois 
alguns são mais propensos a actuar em determinados sistemas que outros; por exemplo, 
nos tractos urinário e genital é mais comum a infecção por gram-negativos aeróbios, numa 




microrganismos considerados patogénicos fazem parte da microbiota comensal, como E. 
coli, P. aeruginosa, K. pneumoniae e S. intermedius (Boothe, 2006). Morais (2011) defende 
que os ABs de eleição para o tratamento de infecções urinárias são amoxicilina com ácido 
clavulânico e cefalosporinas, havendo ainda a opção pelas sulfonamidas, fluoroquinolonas e 
tetraciclinas; para o tratamento de prostatites, o autor recomenda sulfonamidas e 
enrofloxacina e, como alternativa, a doxiciclina e a eritromicina (apenas para gram-
positivas). No caso de pneumonia, os ABs de escolha são as fluoroquinolonas e a 
associação amoxicilina com ácido clavulânico, podendo optar-se por cefalosporinas, 
aminoglicosideos, sulfonamidas e clindamicina; para infecções do sistema nervoso central, 
aconselha-se o recurso a sulfonamidas e enrofloxacina ou, como alternativa, metronidazol, 
doxiciclina e ceftriaxone (Morais, 2011). Aquando de infecções de pele, Morais (2011) refere 
a utilização da associação de cefalosporinas com fluoroquinolonas ou amoxicilina com 
clavunato e fluoroquinolonas, apesar de ser também opção a utilização de cefalosporinas de 
segunda ou terceira geração, aminoglicosídeos e clindamicina. No entanto, segundo 
Kawakami et al. (2010), apesar das cefalosporinas serem a primeira escolha para o 
tratatamento do pioderma canino, é frequente a ocorrência de resistências no caso de 
infecções por staphylococci. Papich (2010) compilou os fármacos de escolha na 
antibioterapia empírica dos diferentes sistemas (tabela 1). No entanto, apesar de 
frequentemente se recorrer à antibioterapia empírica, são necessárias ferramentas que 





















Tabela 1 – ABs indicados para a terapêutica de infecções na CAC (adaptado de Papich, 
2010) 
 
Local de infecção ABs de primeira escolha ABs alternativos 
Pele 
Amoxicilina e Ácido Clavulânico 
Cefalosporinas 
Trimetoprim e Sulfonamidas 
Fluoroquinolonas 
Clindamicina ou Cloranfenicol 
   
Tracto urinário 
Cefalosporinas 
Amoxicilina ou Ampicilina 
Amoxicilina e Ácido Clavulânico 
Trimetoprim e Sulfonamidas 
Fluoroquinolonas 
Tetraciclinas 
   
Tracto respiratório 







Cefalosporinas (2ª ou 3ª 
geração) 
   
Septicémia 




Cefalosporinas (2ª ou 3ª 
geração) 
   
Ossos e articulações 
Cefalosporinas 
Amoxicilina e Ácido Clavulânico 
Trimetoprim e Sulfonamidas 
Clindamicina 
Cefalosporinas (2ª ou 3ª 
geração) 
Fluoroquinolonas 








1.3.1 – Susceptibilidade bacteriana aos ABs 
 
Actualmente, há uma grande variedade de técnicas que podem ser utilizadas para medir, in 
vitro, a susceptibilidade bacteriana aos ABs (Clinical and Laboratory Standards Institute, 
2005). Consoante o seu princípio de acção, os testes de susceptibilidade bacteriana podem 
dividir-se em testes de difusão (Stokes e Kirby-Bauer), de diluição (CMI em agar ou em meio 




Os resultados do TSA podem ser influenciados por vários factores, entre eles o pH, a 
relação entre o meio utilizado e o microrganismo a estudar, a variação de catiões divalentes 
e níveis elevados de timidina (Lalitha, 2004). 
Segundo Lalitha (2004), o método em discos de difusão é o mais prático e utilizado nos 
laboratórios, sendo o meio mais usado o Müller-Hinton Agar. Neste método, quando as 
bactérias são susceptíveis, são observáveis halos de inibição do crescimento bacteriano, 
que correspondem a zonas ao redor do disco de AB onde o crescimento bacteriano é 
inibido, sendo o diâmetro dos halos proporcional ao grau de susceptibilidade bacteriana. 
Através da medição do diâmetro dos halos de inibição, os microrganismos podem ser 
classificados como resistentes, susceptíveis ou com susceptibilidade intermédia ao AB 
(Lalitha, 2004). Caso os microrganismos sejam resistentes, prevê-se que o AB não seja 
clinicamente eficaz, quer porque existem resistências antimicrobianas específicas, quer 
porque as concentrações atingidas são menores que a CMI respectiva. Se os 
microrganismos forem classificados como susceptíveis, espera-se um resultado clínico 
favorável aquando da administração do AB, devido à CMI adequada ao microrganismo em 
análise (Clinical and Laboratory Standards Institute, 2005). No caso de os microrganismos 
apresentarem susceptibilidade intermédia, a terapia com a dose padrão não é 
recomendada, pois é provável que as concentrações atingidas sejam ineficazes. No entanto, 
o tratamento pode ser eficaz pela administração de doses mais elevadas do que as 
recomendadas (Papich, 2007). 
Os métodos de diluição são usados para determinar a concentração mínima de AB capaz de 
inibir ou matar os microrganismos. O método de diluição em meio líquido Broth permite 
testar um pequeno número de isolados, até mesmo um único isolado, tendo ainda a 
vantagem de poder ser directamente convertido para determinação da concentração mínima 
bactericida; neste método, a CMI é a menor diluição na qual não se obteve qualquer 
crescimento bacteriano (turvação no tubo) (Lalitha, 2004). O método de diluição em agar 
permite testar vários microrganismos na mesma placa, sendo que a concentração de 
antibiótico que demonstre 99% de inibição é considerada a CMI para o microrganismo em 
estudo (Lalitha, 2004). 
Tendo em conta os métodos disponíveis para determinação da susceptibilidade bacteriana 
aos ABs, deve-se ponderar a utilização da antibioterapia empírica, mais acessível mas, 
muitas vezes, menos eficaz, ou, por outro lado, recorrer a técnicas laboratoriais que, apesar 









1.4 – Resistências aos antibióticos 
 
Actualmente, há uma crescente preocupação com o desenvolvimento de resistências 
microbianas aos antibióticos (van den Bogaard & Stobberingh, 2000; European Centre for 
Disease Prevention and Control, 2012; European Platform for the Responsible Use of 
Medicines in Animals, 2012). Estas resistências, que podem ocorrer tanto em bactérias 
patogénicas como em bactérias da microbiota comensal, aparecem mais frequentemente 
após a utilização de ABs (van den Bogaard & Stobberingh, 2000), principalmente se estes 
forem administrados em doses baixas e intermitentes (Aryal, 2001), não significando isto 
que não possam surgir em animais que nunca foram sujeitos a terapêutica com ABs (Aryal, 
2001; Moellering, 2007). Segundo Mateus, Brodbelt e Stӓrk (2011b) e Moellering (2007), a 
resistência aos ABs é uma forma de resposta à pressão causada por estes fármacos e à 
sua utilização em clínica, agricultura e indústria. Apesar de haver uma ampla variação 
quanto ao grau de resistência, van den Bogaard e Stobberingh (2000) defendem que há 
algumas bactérias, como as enterobactérias, staphylococci e Pasteurella spp., que mais 
rapidamente se tornam resistentes aos ABs; pelo contrário, o Clostridium spp. revela-se 
menos apto para resistir à acção antibiótica. A resistência bacteriana aos ABs pode ser 
intrínseca (natural) ou adquirida. No caso da resistência intrínseca, esta é característica da 
espécie bacteriana, que é homogeneamente resistente a um AB em particular (EMEA, 
1999). A resistência adquirida pode ocorrer através de mutações cromossómicas ou através 
da aquisição de material genético proveniente das diferentes populações bacterianas 
(EMEA, 1999).  
As bactérias estão aptas a transferir genes quer horizontalmente, entre microrganismos 
contemporâneos, quer verticalmente, entre gerações. Na transferência vertical de 
informação, destacam-se mutações espontâneas no locus associado à sensibilidade ao AB 
administrado (Nicholas, 2003). Sendo assim, como as bactérias sensíveis acabam por 
morrer na presença do AB, promove-se o crescimento dos microrganismos resistentes 
(FVE, 1999). Os microrganismos podem ser resistentes devido à produção de enzimas 
específicas, como por exemplo β-lactamases, que inactivam ABs; pode também ocorrer 
resistência devido à extrusão (pela acção de bombas de efluxo) do AB da célula antes que 
este atinja o seu local de acção; finalmente, as mutações que ocorrem podem induzir 
resistência por alterarem a estrutura da parede bacteriana, impedindo-a de conter os locais 
de ligação utilizados pelos ABs para atingirem os seus locais de acção (Tenover, 2006). 
Além das mutações espontâneas, que são mais raras, podem ocorrer resistências que 
resultam da transferência horizontal de material genético, como transposões, integrões e 
plasmídeos (FVE, 1999; Kemper, 2008).  
Segundo Nicholas (2003), os transposões são pequenos segmentos de ADN que têm 




bactérias, podem ser transferidos entre plasmídeos ou entre o seu ADN principal; além 
disso, a principal característica dos transposões é o facto de conterem um ou mais genes 
além daqueles necessários para a transposição e que, muito frequentemente, conferem 
resistência a ABs; estes fragmentos, no entanto, não têm a capacidade de se replicar 
independentemente (EMEA, 1999).  
Os integrões podem estar localizados no ADN cromossomal mas, mais frequentemente, 
estão em plasmídeos ou transposões, estando desprovidos de mobilidade (EMEA, 1999). 
De acordo com Nicholas (2003), os plasmídeos correspondem a cadeias duplas de ADN, 
que podem ter até 500 genes, organizadas de forma circular e com capacidade de 
replicação. Os plasmídeos são importantes na evolução bacteriana porque afectam a 
replicação, o metabolismo, a fertilidade bacteriana e a resistência a bacteriocinas, ABs e 
bacteriófagos, aumentando a possibilidade de sobrevivência e propagação bacteriana 
(EMEA, 1999). 
A transferência de informação genética entre bactérias, da mesma espécie ou não, pode 
ocorrer através de fenómenos de transformação, transducção e conjugação (fig. 4) (Holmes 
& Jobling, 1996; Tenover, 2006; Merlino & Iredell, 2007). A transformação consiste na 
incorporação, no genoma, de segmentos de ADN livres no ambiente, provenientes de outra 
bactéria após a sua lise celular (Nicholas, 2003; Tenover, 2006; Merlino & Iredell, 2007). Na 
transducção, há transferência de genes entre bactérias através de bacteriófagos (Nicholas, 
2003; Tenover, 2006; Merlino & Iredell, 2007); Tenover (2006) defende que a transducção é 
um evento relativamente raro. Finalmente, a conjugação baseia-se na incorporação de 
plasmídeos no ADN microbiano (Merlino & Iredell, 2007); a conjugação corresponde à 
transferência de ADN (plasmídeo) de uma célula para outra, sendo o processo mais 
importante na transferência horizontal de genes, visto que muitos dos genes relevantes para 

















Fig. 4 – Transferência de informação genética entre bactérias: transformação (A), 



























Segundo Aryal (2001), as bactérias resistentes a múltiplos antibióticos possuem o plasmídeo 
R, havendo risco de transferência deste entre bactérias da mesma família, como E. coli, 
Salmonella spp. e Shigella spp.. Conforme a EMEA (1999) e Nicholas (2003), os plasmídeos 
R contêm uma grande quantidade de transposões acumulados, cada um conferindo 
resistência a um AB. Um caso importante de resistência múltipla é o do S. aureus resistente 
à meticilina (MRSA). Estes microrganismos multi-resistentes, independentemente do 
resultado obtido nos TSA, são sempre resistentes a todos os ABs β-lactâmicos (incluindo as 
penicilinas), cefalosporinas e carbapenemos (EMEA, 1999).  
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1.5 – Um Mundo, uma Saúde 
 
A capacidade dos microrganismos adquirirem resistência aos ABs é um fenómemo de 
importância transversal, sendo um problema tanto em MV como em Medicina Humana (MH). 
De facto, segundo vários autores, alguns dos surtos de bactérias resistentes em humanos 
ocorreram no seguimento de uma má utilização de ABs nos animais (Bengtsson, Franklin & 
Greko, 2006). Por exemplo, são conhecidos casos de serotipos de Salmonella com 
susceptibilidade reduzida a fluoroquinolonas em vários países europeus, como a França, 
Alemanha, Irlanda, Holanda, Reino Unido e Espanha (World Health Organization [WHO], 
2001a). A introdução de fluoroquinolonas na produção de aves, nomeadamente frangos de 
carne, também contribuiu para um aumento significativo de Campylobacter jejuni 
resistentes, nos animais e no Homem (Kemper, 2008). É de salientar que tanto a Salmonella 
como o C. jejuni são agentes que facilmente se transmitem ao Homem, quer por contacto 
directo com os animais ou com as suas fezes, quer através da cadeia alimentar, estando, 
muitas vezes, associados a episódios de diarreia em humanos (van den Bogaard & 
Stobberingh, 2000; WHO, 2001a). Segundo Hirodi et al. (2012), nos últimos anos têm sido 
reportados casos (em animais de produção e humanos) em que houve isolamento de 
estirpes de E. coli produtora de β-lactamases, que podem estar associadas à utilização 
menos correcta de cefalosporinas de amplo espectro. Além disso, o uso incorrecto de ABs 
em MV acaba por atingir o equilíbrio do ecossistema, podendo haver contaminação tanto do 
solo como da água, o que pode levar ao aparecimento de resistências antibióticas em 
bactérias comensais e ambientais, provocando-se um círculo vicioso que culmina no 
aumento de resistências tanto nos animais como no Homem (WHO, 2001b; Kemper, 2008; 

















Fig. 5 – Possíveis meios de transmissão de bactérias resistentes entre o Homem e os 






















A ocorrência da resistência antimicrobiana, em MH, conduz, na maioria das situações, à 
ineficácia da terapêutica, associada a um aumento do sofrimento, perda de produtividade e, 
algumas vezes, morte (WHO, 2001a), culminando em custos elevados para os países 
(McGowan, 2001). Sendo assim, e porque, geralmente, as resistências são irreversíveis ou 
muito lentamente reversíveis (WHO, 2001a), é de extrema importância implementar acções, 
principalmente a nível de maneio (van den Bogaard & Stobberingh, 2000), que evitem o 
desenvolvimento dessas resistências microbianas. Além disso, a WHO (2001a) defende que 
devem ser estudados novos fármacos antibióticos, que sejam eficazes contra 
microrganismos resistentes, tal como outras alternativas para o problema, como por 
exemplo, vacinas. Weese (2006) acredita que, apesar de haver muito menos informação 
acerca da resistência antimicrobiana em MV, é possível extrapolar muita da informação 
obtida em estudos de resistência em MH. 
Um dos primeiros passos para a prevenção de resistências antimicrobianas, é a aceitação 
de problema global, o que implica uma resposta, também ela, a nível global, não só no 
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2001a). Assim, em primeiro lugar, deve-se prevenir a infecção na fonte, de forma a ser 
possível reduzir o impacto das resistências, destacando-se aqui o papel fulcral do MVet. 
De acordo com Papich (2010), para reduzir a resistência aos ABs em CAC e, 
consequentemente, evitar a transferência de microrganismos resistentes para o Homem, 
pode-se actuar a nível dos pacientes ou regular a utilização de ABs. No primeiro caso, 
aquando da confirmação da presença de uma infecção com bactérias resistentes, nesse 
animal é necessário tomar medidas de segurança adequadas, como utilização de luvas, 
encorajar a lavagem das mãos, internar o animal num local de acesso restrito, evitar a 
transferência do animal entre jaulas e tratar o paciente o mais rapidamente possível, de 
forma a minimizar o tempo de internamento (Papich, 2010). Quanto à utilização de ABs, este 
autor defende que, se esta for feita racionalmente e de acordo com as recomendações, é 
altamente benéfica na erradicação de infecções e, caso seja feita uma antibioterapia 
correcta, o risco de resistências torna-se menor. Assim, é fundamental que se evitem as 
sub-dosagens, as administrações irregulares e escolhas inadequadas do fármaco a utilizar. 
Apesar do importante papel dos animais de companhia, a principal fonte de microrganismos 
resistentes na relação Homem-Animal reside nos animais de produção e, segundo van den 
Bogaard e Stobberingh (2000), aproximadamente 50% dos ABs utilizados anualmente na 
União Europeia (UE) são administrados a animais. Nesta área, há implicações associadas 
tanto aos consumidores como aos próprios produtores: os microrganismos existentes, 
principalmente, na carne, podem provocar nos humanos infecções deveras difíceis de tratar. 
Além disso, resíduos de ABs podem permanecer nos produtos de origem animal, podendo 
contribuir para uma selecção microbiana no Homem; por outro lado, há também uma perda 
de confiança na segurança dos produtos, com os consequentes efeitos negativos na 
economia do sector agrícola (WHO, 2001a). Trata-se, então, de um problema de saúde 
pública de extrema importância, principalmente porque muitos dos antibióticos utilizados nos 
animais também são usados em MH (Aryal, 2001). 
Há quatro possíveis utilizações de antibióticos nos animais de produção: profilaxia, 
metafilaxia, tratamento e promoção do crescimento, sendo as mais comuns a profilaxia e a 
metafilaxia, o que pode resultar num elevado número de animais expostos a dose sub-
terapêuticas de ABs (WHO, 2001a). Mesmo quando os ABs são utilizados como forma de 
tratamento, a terapêutica é empírica e o fármaco é administrado através do alimento ou da 
água de bebida, o que pode induzir o aparecimento de resistências (WHO, 2001a; Virdis et 
al., 2010). Os promotores de crescimento são principalmente ABs contra bactérias gram-
positivas, que alteram a microbiota intestinal dos animais, favorecendo o crescimento de 
bactérias resistentes; além disso, como os ABs utilizados são bastante semelhantes aos 
utilizados em MH, pode haver resistência cruzada (WHO, 2001a). Actualmente, a utilização 
de promotores de crescimento está proibida na EU. A Suécia suprimiu o uso destas 




Consciente do papel dos animais na resistência antimicrobiana, a WHO (2001a) enuncia 
uma série de recomendações quanto à utilização de antibióticos nos animais. Assim, devem 
ser tomadas medidas a nível nacional, incluindo MVet, produtores de animais para consumo 
humano e investigadores.  
A nível nacional, deve-se informar donos de animais e MVet acerca do impacto das 
resistências antibióticas na saúde animal e humana, assim como do custo que daí advém. 
Segundo a WHO (2001a), são necessários bons motivos para uma mudança de 
comportamento nas pessoas. Além disso, deve ser estabelecido um sistema de 
monitorização do tipo e quantidade de AB administrados, principalmente, a animais de 
produção. A este nível é também importante identificar os riscos para a saúde pública que 
estão associados à resistência antibiótica, de forma a concluir se estes são aceitáveis ou 
não e, daí, adequar o uso de ABs em MV. 
Os MVet devem promover um uso prudente dos ABs, devendo ser utilizadas as doses 
recomendadas e evitados tratamentos de profilaxia, a não ser quando estes sejam 
realmente necessários (WHO, 2001a). Devem, também, utilizar-se os ABs de acordo com as 
indicações terapêuticas autorizadas, recorrendo-se apenas à utilização ao abrigo da cascata 
(de acordo com o decreto-lei n.º 148/2008, artigo 78 [Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, 2008], “se não existir nenhum medicamento 
veterinário autorizado para uma determinada doença que atinja animais de companhia ou 
outros animais não produtores de géneros alimentícios, é possível administrar aos animais 
em causa um medicamento autorizado para outras espécies, ou para a mesma, mas para 
outras doenças e, caso este fármaco não esteja disponível, aceita-se a utilização de um 
medicamento aprovado para uso humano ou um fármaco veterinário autorizado noutro 
estado membro”), nomeadamente de medicamentos de uso humano, quando estritamente 
necessário. Além disso, deve ser criada uma base de dados com uma lista dos ABs 
frequentemente utilizados nas várias infecções, devendo estar aqui incluídos os ABs 
importantes para MH, como as fluoroquinolonas (WHO, 2001a). 
Os produtores de animais para consumo humano devem implementar medidas de maneio 
higio-sanitário e, em contrapartida, diminuir o uso de ABs para profilaxia. Além disso, devem 
evitar a administração de ABs em doses baixas por longos períodos de tempo (tal como 
acontece com os promotores de crescimento). Também é de extrema importância 
implementar programas de vacinação e de biossegurança, associados, quando necessário, 
a uma redução da densidade populacional das explorações (WHO, 2001a). 
Finalmente, segundo as recomendações da WHO (2001a), os investigadores devem avaliar 
o impacto dos ABs promotores de crescimento, devendo ser feita uma análise risco-
benefício em cada uso. São aconselhados estudos ambientais, para estimar a contaminação 
que advém do uso dos ABs, tanto pela presença de microrganismos resistentes como pela 




cadeia de processamento e distribuição alimentar, com vista a perceber a sua importância 
no aparecimento e disseminação de microrganismos resistentes. 
Actualmente, o aumento de urbanizações, a sobrepopulação e saneamento básico de fraca 
qualidade são factores que permitem o estabelecimento mais rápido de infecções, que 
também pode ser favorecido pelas alterações ambientais e poluição (WHO, 2001a). O 
aumento dos casos de infecções leva, inevitavelmente, a uma maior utilização de ABs e, por 
isso, é mais elevado o risco de resistências, devido à pressão selectiva dos microrganismos. 
Além disso, há mais exigências a nível de alimentos, o que pode aliciar a utilização de ABs 
na sua produção. Esta utilização excessiva e pouco regulamentada dos ABs provoca o 
aumento de resistências antimicrobianas nos microrganismos zoonóticos (WHO, 2001a). 
Assim, tendo em conta a extensão da problemática da resistência antimicrobiana, é 
necessário montar um sistema de vigilância local, nacional e internacional, de forma a 
monitorizar tratamentos e actualizar listas de fármacos utilizados (WHO, 2001a). É 
necessária uma colaboração multi-disciplinar, que inclui agências internacionais, sociedades 
profissionais e a indústria farmacêutica, de forma a alcançar um objectivo comum: um 


























2 – Fármacos antimicrobianos 
Tal como referido anteriormente, os ABs são amplamente usados no âmbito da Medicina 
Veterinária. Segundo a International Federation for Animal Health Europe (IFAH), em 2010, 
os antimicrobianos corresponderam a uma quota de mercado dos medicamentos 
veterinários de 14,19% na Europa (IFAH, 2012). Já em Portugal, essa quota sobe para 
33.3% (Apifarma, 2011). 
De acordo com Guardabassi, Houser, Frank e Papich (2008), as tetraciclinas são a classe 
de ABs mais utilizada nos animais, seguidas das penicilinas, sulfonamidas, 
aminoglicosídeos, fluoroquinolonas e cefalosporinas. Alguns estudos foram realizados com 
o objectivo de entender a utilização de ABs na prática Veterinária. Por exemplo, Regula, 
Torriani, Gassner, Stucki e Müntener (2009) estudaram o uso de ABs, em 2004 e 2005, na 
Suíça. Segundo este estudo, 50% da utilização de ABs foi realizada na CAC, tendo-se 
concluído que 37.4% dos ABs prescritos foram sulfonamidas, 21.1% foram tetraciclinas, 
18.2% penicilinas e cefalosporinas e apenas 0.6% dos ABs pertenciam às quinolonas e 
fluoroquinolonas. Nos animais de companhia, o grupo de ABs mais prescrito foi o das 
penicilinas e cefalosporinas, com 68.2% de utilização em cães e 69.4% em gatos. Em Itália, 
foi realizado outro estudo, conduzido por Escher et al. (2011), no qual se concluiu que, em 
gatos, os ABs mais prescritos pertenciam ao grupo das penicilinas e inibidores de β-
lactamases, enquanto nos cães o uso destes ABs estava mais ou menos ao mesmo nível do 
número de prescrições de cefalosporinas de primeira geração. No Reino Unido, em 2007, 
analisou-se o uso de ABs, em cães e gatos, em onze clínicas veterinárias de primeira 
opinião (Mateus, Brodbelt, Barber & Stӓrk, 2011a). Neste estudo, chegou-se à conclusão 
que os ABs mais frequentemente utilizados eram amoxicilina potenciada (44.4% em gatos e 
46.1% em cães) e amoxicilina (14.3% em gatos e 20.7% em cães). Além disso, também se 
observou que a cefalexina (13.4%) e a cefovecina (15.0%) foram bastante utilizadas em 
cães e gatos, respectivamente. Em Portugal, no âmbito do Plano de Monitorização de 
Consumo de Antimicrobianos, foi realizado um estudo no qual se analisou a comercialização 
de medicamentos veterinários contendo ABs, tendo-se concluído que, em 2010, a classe 
das tetraciclinas foi a mais vendida, seguida das penicilinas, polimixinas e macrólidos, 
representando estas classes cerca de 80% do volume total de substâncias activas 
disponibilizadas no ano em estudo (Direcção Geral de Veterinária, 2010). No entanto, os 
resultados do plano não tornam possível avaliar a utilização dos ABs por espécie animal, 
pelo que não é possível avaliar qual a repartição da utilização dos diferentes grupos em 
animais de companhia. 
Visto que as penicilinas, as cefalosporinas e as fluoroquinolonas têm um importante papel 
na CAC, nesta dissertação de mestrado, iremos incidir a nossa atenção em alguns ABs 





2.1 – Cefalosporinas 
 
2.1.1 – Generalidades 
 
As cefalosporinas foram descobertas, em 1945, a partir do fungo Cephalosporium 
acremonium; no entanto, o seu uso comercial iniciou-se apenas em 1962 (Botana et al., 
2002). As cefalosporinas são ABs de largo espectro e, por isso, são utilizadas para o 
tratamento de várias infecções, por exemplo da pele, tracto urinário ou para profilaxia 
cirúrgica (Botana et al., 2002). Este grupo de ABs divide-se em quatro gerações, consoante 
o seu espectro de acção antibacteriana.  
As cefalosporinas de primeira geração aprovadas em Portugal, para uso veterinário, são 
cefapirina, cefazolina, cefadroxil e cefalexina. No entanto, para MH estão aprovadas a 
cefradina, cefatriazina e o cefadroxil (Infarmed, 2011). Pertencem ainda a este sub-grupo o 
cefacetril, a cefalotina, a cefaloridina e o cefaclor. Estes ABs têm uma grande actividade 
contra bactérias gram-positivas, como Streptococcus, Corynebacterium, S.aureus e S. 
intermedius (Botana et al., 2002; The United States Pharmacopeial Convention [USPC], 
2007a). As cefalosporinas de primeira geração têm alguma acção contra bactérias gram-
negativas como E. coli, K. pneumoniae e P. mirabilis. No entanto, nenhuma destas 
cefalosporinas é activa contra enterococos, estafilococos resistente à meticilina e P. 
aeruginosa (Taboada & Papich, 2005; Infarmed, 2010). 
O sub-grupo das cefalosporinas de segunda geração inclui os ABs, aprovados em Portugal 
para utilização em MH, cefaclor, cefprozil, cefonicida, cefoxitina, cefuroxima (Infarmed, 
2010) e ainda cefamandol, cefotetan, ceforanida, cefmetazol e loracarbef. Estes ABs têm 
eficácia contra gram-positivos equivalente à das cefalosporinas de primeira geração, mas a 
sua actividade contra gram-negativos é maior (Botana et al., 2002; USPC, 2007a). No 
entanto, no caso de S. aureus e S. intermedius, as cefalosporinas de segunda geração são 
menos eficazes que as de primeira geração, para além de que há espécies de Enterococcus 
e Pseudomonas que são resistentes a este grupo de cefalosporinas (USPC, 2007a). A sua 
actividade contra microrganismos anaeróbios não é importante, exceptuando os casos do 
cefotetan e da cefoxitina (Botana et al., 2002). De notar que o recurso a estes ABs apenas 
deverá ser feito no caso de infecções que sejam resistentes às cefalosporinas de primeira 
geração (USPC, 2007a). 
A cefetamet, cefixima, cefodizima sódica, cefotaxima, ceftazidima, cefotriaxona e cefdiroteno 
são cefalosporinas de terceira geração aprovadas para uso em MH (Infarmed, 2011). Já a 
cefquinona, ceftiofur e cefoperazona são cefalosporinas de terceira geração aprovadas para 
utilização em MV. De acordo com Wernick e Müntener (2010), também a cefovecina se 
integra neste grupo. Segundo Botana et. al (2002), este sub-grupo tem eficácia melhorada 




e a cefoperazona actuam eficazmente contra Pseudomonas e, além disso, os resultados 
contra bactérias gram-positivas não são melhores do que os obtidos com cefalosporinas de 
primeira e segunda geração. 
Finalmente, no sub-grupo das cefalosporinas de quarta geração encontram-se os fármacos 
cefepima, cefepiroma e cefquinoma (Wernick & Müntener, 2010). Estas têm maior actividade 
contra gram-positivos e negativos, incluindo Pseudomonas e Enterobacter (Botana et. al, 
2002; Taboada & Papich, 2005). O facto de terem um maior espectro de acção está 
relacionado com uma penetração mais rápida na membrana externa, assim como uma 
maior resistência às β – lactamases (Wernick & Müntener, 2010). No entanto, tal como as 
cefalosporinas pertencentes às outras gerações, estes ABs são ineficazes contra MRSA 
(Wernick & Müntener, 2010). 
É de salientar que o uso de cefalosporinas pode influenciar o resultado de alguns testes 
laboratoriais, como o teste de Coombs (falsos positivos, devido a alterações nos glóbulos 
vermelhos), glicosúria (tanto falsos negativos como falsos positivos) e corpos cetónicos na 
urina (aumento dos valores) (USPC, 2007a). 
 
  
2.1.2 – Farmacodinâmica 
 
As cefalosporinas actuam através da sua união a enzimas específicas da parede bacteriana, 
as Proteínas Ligadas à Penicilina (PLP) (Albarellos & Landoni, 2009). Em cada espécie 
bacteriana há entre 2 a 8 classes diferentes de PLP, bem como mecanismos bacterianos de 
defesa diferentes, o que explica as variações na actividade bactericida das cefalosporinas 
(USPC, 2007a; Albarellos & Landoni, 2009). Algumas das PLP são transpeptidases, com a 
função de manter íntegra a parede celular, enquanto outras são endopeptidases e 
carboxipeptidases (Botana et al., 2002). A ligação que ocorre entre as PLP e as 
cefalosporinas interrompe a formação da parede bacteriana durante a divisão celular, visto 
que há interferência na produção de peptidoglicanos, culminando na morte da bactéria 
através da lise celular num ambiente isotónico (USPC, 2007a). Wernick e Müntener (2010) 
explicam que a acção das cefalosporinas é mais fácil nas bactérias gram-positivas, que 
apresentam uma parede celular menos complexa do que as gram-negativas, nas quais 
apenas é possível a penetração das cefalosporinas através de canais de porinas, devido à 
presença de lipopolisacáridos e lipoproteínas. 
As cefalosporinas são ABs com efeito dependente do tempo. Isto significa que quanto maior 
for o intervalo de tempo no qual as cefalosporinas se mantêm em concentração acima da 
CMI, maior a eficácia obtida (Botana et al., 2002). Sendo assim, concentrações muito 
elevadas destes AB não estão associadas a maior eficácia terapêutica, visto que o objectivo 




Müntener, 2010). Devido ao seu efeito pós-antibiótico moderado, principalmente em 
bactérias gram-positivas, não é estritamente necessário obter sempre concentrações acima 
da CMI (Botana et al., 2002). 
 
 
2.1.3 - Farmacocinética  
 
As cefalosporinas são moléculas com carácter ácido fraco, sendo, por norma, administradas 
por vias parentéricas, devido à hidrólise que ocorre em meio gástrico (Botana et al., 2002). 
No entanto, existem algumas formas orais de cefalosporinas, principalmente as 
pertencentes à primeira e segunda geração (Wernick & Müntener, 2010) nas quais, segundo 
a SVA (2009), a substância activa é o seu metabolito. Visto que são ABs com pKa baixo, 
uma grande porção destes encontra-se ionizada no plasma, impedindo uma maior 
distribuição orgânica e dificultando o movimento através das membranas biológicas. Desta 
forma, o volume de distribuição das cefalosporinas é baixo, frequentemente menor que 0.3 
L/kg (SVA, 2009). Em condições normais, estes ABs não atravessam a barreira 
hematoencefálica; não obstante, caso haja inflamação das membranas a esse nível, podem 
ser atingidos níveis terapêuticos no tecido cerebral e no líquido cefalorraquidiano (Botana et 
al., 2002). No entanto, as cefalosporinas penetram facilmente no fluido pleural, no líquido 
sinovial e pericárdico e na urina; caso não exista obstrução biliar, também é possível 
encontrar cefalosporinas na bílis (USPC, 2007a). 
O tempo de semi-vida, aquando da administração intravenosa (IV), é reduzido, entre 0.5 – 
1.5h. Estes fármacos são eliminados no rim e sofrem uma baixa reabsorção tubular, o que 
justifica uma elevada concentração de cefalosporinas na urina, facto que pode ser vantajoso 
para o tratamento de infecções urinárias (Botana et al., 2002). Nos casos de insuficiência 
renal moderada ou grave, são aconselhados ajustamentos da dose (Infarmed, 2010). 
 
 
2.1.4 – Formas de resistência 
 
As cefalosporinas pertencem ao grupo dos ABs β-lactâmicos e, para este conjunto de 
fármacos, são conhecidos alguns mecanismos de resistência, mais comuns na prática 
clínica. 
Uma das possíveis formas de resistência é a impermeabilidade da membrana externa da 
bactéria ao AB administrado, conferindo resistência inata aos microrganismos gram-
negativos, nos quais a membrana lipídica é mais difícil de atravessar (Botana et al., 2002). 
A alteração das PLP é outro mecanismo de resistência, que diminui a afinidade dos ABs 




Nalguns casos, pode haver produção de β-lactamases, sendo esta a forma de resistência 
mais importante. Estas enzimas hidrolisam a união cíclica na estrutura dos ABs. Este tipo de 
resistência pode ter origem cromossomal ou no ADN plasmídico. No primeiro caso, as β-
lactamases são específicas da espécie e género, podendo ser a sua síntese induzida pela 
presença de qualquer AB β-lactâmico. Caso as as β-lactamases derivem de plasmídeos, a 
informação para a sua produção pode ser transferida entre bactérias da mesma espécie ou 
não (Botana et al., 2002). Caso as bactérias em causa sejam gram-negativas, as β-
lactamases permanecem no espaço periplasmático, entre a parede e a membrana celulares; 
se as bactérias são gram-positivas, as β-lactamases podem difundir-se no meio externo à 
bactéria (Botana et al., 2002) (fig. 6). De acordo com a SVA (2009), a resistência da E.coli e 
Enterobacteriaceae deve-se à produção de β-lactamases. 
 
Fig. 6 – Principais mecanismos de resistência bacteriana aos ABs β-lactâmicos (adaptado 












A – Impermeabilização da membrana, com redução do influxo de AB. 
B – Hidrólise do AB através de β-lactamases. 
C – Alteração das PLP. 
 
 
2.1.5 – Cefoxitina 
 
Como referido anteriormente, a cefoxitina (fig. 7) é uma cefalosporina de segunda geração, 
com boa actividade contra microrganismos anaeróbios. Este fármaco tem um pKa de 2.2, 










Fig. 7 – Fórmula estrutural da cefoxitina (Jitendra, Murthy, Ryali, Venkata & Nagaraju, 2011). 
 
 
2.1.5.1 – Espectro de acção e utilização terapêutica recomendada 
 
Em MH e segundo o Infarmed (2008), a cefoxitina está indicada contra estafilococos, 
Streptococcus pneumoniae, E. coli, K. pneumoniae, Klebsiella spp., P. mirabilis, Salmonella, 
Shigella spp., C. perfringens, Clostridium spp., Bacteroides fragilis e Fusobacterium spp.. No 
entanto, este fármaco não apresenta actividade contra Pseudomonas spp. e Listeria 
monocytogenes (Infarmed, 2008). É particularmente importante importante o papel da 
cefoxitina no tratamento de infecções, simultaneamente, por microrganismos aeróbios e 
anaeróbios (Prescott, 2006) 
 
 
2.1.5.2 – Efeitos secundários e contra-indicações 
 
De acordo com a USPC (2007a), podem ocorrer, mediante a administração de cefoxitina, 
reacções de hipersensibilidade, com angioedema, anafilaxia aguda, febre e urticária. Além 
disso, e no caso de tratamentos prolongados, os animais, principalmente os cães, podem 
apresentar anemia e trombocitopénia (USPC, 2007a). Tendo em conta que a administração 
destas cefalosporinas pode diminuir a actividade da protrombina, deve-se considerar a 
relação risco-benefício, de forma a evitar o uso desnecessário de cefoxitina em animais com 
história de problemas de coagulação, assim como em animais insuficientes renais, devido 
ao metabolismo e excreção destes fármacos (USPC, 2007a; Infarmed, 2010). 
  
 
2.1.6 – Cefovecina 
 
A introdução no mercado de cefovecina, uma cefalosporina semi-sintética (fig. 8), foi 
autorizada em Junho de 2006 na UE e em Junho de 2008 nos Estados Unidos da América 
(Seol, Matanovic, Mekic & Staresina, 2011). Esta cefalosporina foi desenvolvida para MV 




infecção, concentrações terapêuticas durante um longo período de tempo (Wernick & 
Müntener, 2010). Esta característica do AB traz vantagens nos casos em que é difícil 
administrar outro tipo de fármacos, quer pela forma farmacêutica, quer pela frequência de 
administração (Wernick & Müntener, 2010). 
 
Fig. 8 – Fórmula estrutural da cefovecina (Stegemann, Sherington & Blanchflower, 2006b) 
 
A cefovecina não tem absorção oral, pelo que deve ser administrada por via parentérica. 
Após administração subcutânea (SC), a absorção é rápida e intensiva e apresenta um 
tempo de semivida de eliminação de 5.5 dias nos cães e 6.9 dias nos gatos (Stegemann et 
al., 2006c). O grau de ligação às proteínas plasmáticas é elevado, 96-98.7% em cães e 
cerca de 99% em gatos (SVA, 2009).  
 
  
2.1.6.1 – Espectro de acção e utilização terapêutica recomendada 
 
A cefovecina apresenta uma boa actividade contra microrganismos gram-negativos, como E. 
coli, P.multocida, Proteus spp., Klebsiella spp. (incluindo K. pneumoniea) e Enterobacter. 
Em gatos, este fármaco é eficaz contra Fusobacterium spp., Bacteroides spp. e Prevotella 
oralis, apesar de não actuar em P. aeruginosa (Wernick & Müntener, 2010; Ramsey, 2011). 
No geral, as cefalosporinas de terceira geração têm menor actividade do que as 
cefalosporinas das gerações anteriores contra gram-positivos, contudo a cefovecina 
apresenta uma boa eficácia em S. intermedius, staphylococci coagulase-negativos e 
streptococci β-hemolíticos. Este AB também demonstra actividade contra bactérias 
anaeróbias, como Corynebacterium spp. e Clostridium spp., além das bactérias anaeróbias 
anteriormente referidas: Fusobacterium spp., Bacteroides spp. e Prevotella spp. (Wernick & 
Müntener, 2010). 
A cefovecina, segundo Stegemann et al. (2006b), é usada para o tratamento de infecções 
bacterianas a nível da pele, ossos, articulações e tractos urinário, genital e respiratório, 
tendo ainda uso profilático após cirurgias abdominais. De acordo com a EMA (2012), a 
cefovecina está indicada, nos cães, para o tratamento de infecções de pele e de tecidos 




assim como de infecções urinárias (associadas a E.coli e Proteus spp.). Nos gatos, as 
recomendações da EMA (2012) são para utilização da cefovecina para tratamento de 
abcessos de pele e tecidos moles e feridas associadas a P. multocida, Fusobacterium spp., 
Bacteroides spp. e S. pseudintermedius, e ainda para o tratamento de infecções do tracto 
urinário associadas a E. coli. Em Maio de 2012, a utilização de cefovecina foi revista e este 
AB, desde então, está indicado também como adjuvante no tratamento de infecções 
gengivais e periodontais graves associadas a Porphyromonas spp. e Prevotella spp.; nos 
gatos, este AB também pode ser indicado para o tratamento de infecções por P. oralis 
(EMA, 2012). 
Segundo Wernick e Müntener (2010) e Ramsey (2011), nos gatos, a cefovecina está 
aprovada para administração SC única, na dose de 8 mg/kg. Caso seja clinicamente 
indicada uma nova administração, esta deve ser feita com 14 dias de intervalo para a 
administração anterior (Ramsey, 2011; EMA, 2012). Nos cães, a dose recomendada é igual 
à dos gatos.  
 
 
2.1.6.2 – Efeitos secundários e contra-indicações 
 
Segundo Wernick e Müntener (2010), o principal problema associado à cefovecina, como 
cefalosporina de terceira geração, é o aumento da probabilidade de aparecimento de MRSA 
ou de β-lactamases de amplo espectro em bactérias gram-negativas. 
Dentro dos efeitos secundários da utilização da cefovecina encontram-se alterações 
gastrointestinais, como vómito e diarreia, e hipersensibilidade, que se traduz por febre, 
eosinofilia, linfadenopatia e anafilaxia (Wernick & Müntener, 2010). Estes autores defendem 
que a administração de cefovecina durante a gestação e lactação está contra-indicada, pois 
não há ainda evidência da segurança na administração, por falta de estudos. Além disso, 
não é aconselhada a administração deste AB a animais com menos de 8 semanas de idade, 
assim como animais com disfunção renal (Ramsey, 2011; EMA, 2012). No entanto, a 
cefovecina é um AB relativamente seguro e não foram observados efeitos secundários após 












2.2 – Fluoroquinolonas 
 
2.2.1 – Generalidades 
 
Em 1986, foi introduzida no mercado a primeira fluoroquinolona para uso humano, a 
norfloxacina, tendo sido a enrofloxacina a primeira fluoroquinolona aprovada para uso 
veterinário (Wiebe & Hamilton, 2002). Segundo Botana et al. (2002), as fluoroquinolonas são 
anfotéricas, precipitam em meios ácidos e têm baixa hidrosolubilidade. Alguns ABs que se 
incluem no grupo das fluoroquinolonas e que se encontram no mercado para uso veterinário 
são: danofloxacina, difloxacina, enrofloxacina, marbofloxacina, ibafloxacina, pradofloxacina. 
Este grupo de ABs é amplamente utilizado em MV, podendo ter como espécies alvo animais 
de produção e animais de companhia (Botana et al., 2002). 
Na sua estrutura química, as fluoroquinolonas têm o núcleo 4-quinolona, que advém das 
primeiras quinolonas sintetizadas, associado a um anel piperazinico em C7 e a um átomo de 
flúor em C6 (Botana et al., 2002). 
As fluoroquinolonas apresentam uma boa actividade contra a maioria das bactérias gram-
negativas, como E. coli, Klebsiella spp., Pasteurella spp., Proteus spp. e Salmonella spp.. A 
eficácia contra P. aeruginosa é variável e, geralmente, é necessária uma CMI mais elevada 
(USPC, 2007b). As fluoroquinolonas têm também actividade contra bactérias gram-positivas, 
como S. aureus e S. intermedius, embora a sua utilização esteja associada a resistências, 
tanto em humanos como nos animais (USPC, 2007b). 
De acordo com a USPC (2007b), a administração de fluoroquinolonas pode provocar 
reacções positivas ao teste de Coombs, assim como falsos positivos quanto à glicosúria em 
cães que receberam uma dose de 5-10 mg/kg (no caso do teste ser realizado com recurso a 
tiras colorimétricas, esta particularidade não se aplica). 
Segundo a EMEA (2006), em 2004 foram vendidas, em Portugal, cerca de 3.6 toneladas de 
fluoroquinolonas para utilização em animais de produção. 
 
 
2.2.2 – Farmacodinâmica 
 
As fluoroquinolonas são ABs que se inserem no grupo de inibidores da função dos ácidos 
nucleicos e actuam a nível do ADN. Assim, as fluoroquinolonas inibem a ADN girase, uma 
enzima topoisomerase tipo II, composta por quatro sub-unidades e que têm a função de 
desenrolamento, corte e união do ADN (Botana et al., 2002; Albarellos & Landoni, 2009). 
Além disso, a ADN girase também intervém na dobra e enrolamento do ADN bacteriano em 
redor do centro de ARN (Botana et al., 2002). Mais especificamente, as fluoroquinolonas 




semelhante à ADN girase bacteriana, os animais não são afectados pelas fluoroquinolonas. 
Além da acção referida, as fluoroquinolonas podem ainda inibir a replicação do ADN através 
da influência que têm sobre a topoisomerase tipo I, que remove a tensão provocada pela 
torção da cadeia dupla de ADN (Brutlag, 2000; Botana et al., 2002; Azevedo, 2005). 
As fluoroquinolonas são bactericidas e têm um início de acção rápido, que se mostra 
vantajoso principalmente em animais imunodeprimidos, pertencendo aos ABs bactericidas 
concentração-dependentes (Botana et al., 2002).  
 
 
2.2.3 – Farmacocinética  
 
Devido à presença do grupo carboxilo, o grau de ionização das fluoroquinolonas é baixo e, 
quando em solução, comportam-se como bases (Botana et al., 2002). Todos os ABs 
pertencentes a este grupo são altamente lipossolúveis e a sua farmacocinética está 
francamente associada ao seu carácter lipofílico. Sendo assim, a sua absorção oral, IM e 
SC é boa, sendo menor em animais poligástricos (Botana et al., 2002). No caso de estarem 
presentes iões bivalentes, como é o cálcio e o magnésio, a absorção gastrointestinal vê-se 
reduzida. Segundo USPC (2007b), a absorção oral em cães e gatos é aproximadamente 
100%. 
De acordo com Botana et al. (2002), as fluoroquinolonas podem alcançar volumes de 
distribuição de 1.5 a 5 L/kg, excedendo o volume de água total do corpo. Este facto é 
indicativo da capacidade de distribuição das fluoroquinolonas através do líquido extracelular, 
passando facilmente para o líquido transcelular, como leite, líquido sinovial, líquido 
prostático, sémen e fluídos uterinos; além disso, as fluoroquinolonas também podem 
alcançar concentrações elevadas no meio intracelular. As concentrações tecidulares 
igualam ou excedem as concentrações plasmáticas, tendo sido ainda descritas 
concentrações elevadas no tecido ósseo. 
A excelente penetração das fluoroquinolonas no interior das células e nos tecidos, 
influenciada pelo seu carácter lipofílico, como referido anteriormente, também é facilitada 
pela baixa ligação às proteínas plasmáticas (Botana et al., 2002). As fluoroquinolonas 
penetram na célula bacteriana através de porinas e atravessam a membrana citoplasmática, 
processo este que é facilitado pela alta lipossolubilidade das moléculas (USPC, 2007b). 
Estes fármacos também se acumulam no interior dos leucócitos, principalmente macrófagos 
e neutrófilos, podendo atingir concentrações 7 a 14 vezes superiores às concentrações 
plasmáticas, o que justifica as elevadas concentrações de fluoroquinolonas nos tecidos 
infectados, comparando com os tecidos saudáveis (USPC, 2007b). 
As fluoroquinolonas são metabolizadas no fígado, com grau de biotransformação 




hidroxilação, com formação de oxoquinolonas que, posteriormente, são conjugadas com 
ácido glucorónico, são as mais frequentes; algumas fluoroquinolonas podem sofrer 
circulação enterohepática (USPC, 2007b). 
 A excreção destes fármacos é realizada através da urina e a sua concentração urinária 
pode manter-se alta durante mais de 24 horas (Botana et al., 2002). Alguns compostos são 
secretados no túbulo renal proximal, juntamente com sais biliares, oxalato, creatinina, 
prostaglandinas, entre outros compostos orgânicos (Cunningham, 2004), sofrendo também 
filtração glomerular (USPC, 2007b). 
Dependendo do fármaco e da espécie, o tempo de semi-vida pode ser de 2 a 7 horas. 
Alguns dos seus metabolitos têm actividade antibiótica, como é o caso da ciprofloxacina, 
que é um metabolito da enrofloxacina (USPC, 2007b).  
 
 
2.2.4 – Formas de resistência 
 
A forte utilização de fluoroquinolonas levou ao aumento da ocorrência de resistências a 
estes fármacos, tanto em animais como no Homem (WHO, 1998). São conhecidos casos 
em que se aceitou a relação entre o uso de fluoroquinolonas nos animais, por exemplo 
frangos, e o aparecimento de resistências no Homem, como aquele reportado em 1995, com 
Campylobacter jejuni (WHO, 1998; USPC, 2007b). Lalitha (2004), refere que vários 
microrganismos foram reportados como resistentes às quinolonas, entre eles E. coli, K. 
pneumoniae, P. aeruginosa, Mycoplasma pneumonia, S. aureus, Enterococcus fecium, S. 
pneumoniae e, como já referido, C. jejuni. De acordo com a EMEA (2006), em Portugal, no 
ano de 2004, cerca de 76% dos suínos para consumo animal demonstraram ter E. coli 
resistente às fluoroquinolonas. 
Wolfson e Hooper (1989) defenderam que não foram identificadas bactérias capazes de 
degradar as fluoroquinolonas. Estes autores referem que a resistência às fluoroquinolonas 
se pode dever a alterações na membrana externa da célula bacteriana, através de mutações 
que aumentam a actividade de bombas de efluxo ou que alteram os canais de difusão, 
afectado assim a permeabilidade da bactéria ao AB, o que conduz à redução da penetração 
através da parede da célula bacteriana. Por outro lado, pode ocorrer resistência devido a 
transformações nos locais de acção da ADN girase (ADN girases mutantes) e da 
topoisomerase IV. De acordo com Hooper (1999), também pode ocorrer resistência mediada 
por plasmídeos, apesar deste tipo de resistência ser, segundo Botana et al. (2002), bastante 
rara, talvez devido ao carácter recessivo das mutações que ocorrem na sub-unidade A da 
ADN girase e das alterações genéticas que levam à diminuição da permeabilidade da 




ABs do grupo das fluoroquinolonas pode ocorrer, tal como a resistência entre ABs que não 
quinolonas (Wolfson & Hooper, 1989; Botana et al., 2002). 
 
 
2.2.5 – Enrofloxacina  
 
A enrofloxacina, aprovada para uso em MV desde 1990 (Wiebe & Hamilton, 2002), tem peso 
molecular de 359.39 e é ligeiramente solúvel em água a pH 7 (USPC, 2007b), sendo, no 
entanto, bastante solúvel a pH ácido ou alcalino (Babaahmady & Khosravi, 2011).  
Como referido, a ciprofloxacina é um metabolito da enrofloxacina, que apresenta actividade 
antimicrobiana em muitas espécies (USPC, 2007b) (fig. 9). Em gatos, após administração 
oral, o tempo de semi-vida de conversão da enrofloxacina para ciprofloxacina é, 
aproximadamente, 13 minutos. No caso dos cães, 40% da dose IV é metabolizada em 
ciprofloxacina (USPC, 2007b), enquanto que, na administração oral, 80% da enrofloxacina 
entra na circulação sanguínea na sua forma inalterada (Bayer HealthCare, 2003). A 
excreção da enrofloxacina na forma inalterada ocorre, principalmente, através da urina, 
havendo excreção dos metabolitos, essencialmente, através das fezes. (SVA, 2009).  
 
















Duas horas após a administração de enrofloxacina na dose de 2.5 mg/kg, são alcançadas 
concentrações de AB maiores do que as CMI, concentrações estas que se podem manter 






O volume de distribuição deste fármaco é, segundo a SVA (2009), 3.7 L/kg em cães e 2.4 
L/kg em gatos. A dose letal da enrofloxacina é, nos gatos, de 125 mg/kg/dia, durante 5 dias 
e, nos cães, no caso de administração oral, é de 125 mg/kg durante 11 dias (USPC, 2007b). 
 
 
2.2.5.1 – Espectro de acção e utilização terapêutica recomendada 
 
A enrofloxacina é considerada AB de eleição para as infecções persistentes, principalmente 
osteomielites, otites, peritonites, pleurites, prostatites e pneumonias (Pallo-Zimmerman, 
Byron & Graves, 2010; Babaahmady & Khosravi, 2011). A enrofloxacina tem eficácia clínica 
em infecções dermatológicas associadas a E. coli, K. pneumoniae, P. mirabilis e S. 
intermedius, assim como em infecções respiratórias, como pneumonia, amigdalite e rinite 
(associadas a E. coli e S. aureus) e cistites urinárias, associadas a P. mirabilis, E. coli e S. 
aureus (Bayer HealthCare, 2003). Devido ao seu carácter lipofílico, a enrofloxacina é 
especialmente eficiente em infecções da pele, tecidos moles e do tracto urinário e genital, 
como prostatites (Ramsey, 2011). Num estudo in vitro, realizado por Barbosa et al. (2012), 
que teve como objectivo avaliar a acção da enrofloxacina no tratamento de infecções por 
Toxoplasma gondii, os resultados apontaram para uma maior eficácia da enrofloxacina face 
à sulfadiazina, considerando-se, por isso, a enrofloxacina como uma potencial alternativa 
para o tratamento da toxoplasmose.  
A dose terapêutica de enrofloxacina em cães e gatos é de 5mg/kg SC ou IV, cada 24 horas, 
2.5 mg/kg per os (PO), cada 12 horas ou 5 mg/kg PO, cada 24 horas (Ramsey, 2011). Ainda 
segundo este autor, a administração IV de enrofloxacina não está autorizada, apesar de ter 
vindo a ser utilizada nos casos de sépsis graves. 
 
  
2.2.5.2 – Efeitos secundários e contra-indicações  
 
De acordo com Botana et al. (2002), as fluoroquinolonas, como a enrofloxacina, têm baixa 
toxicidade celular e não são irritantes quando administradas por via Intramuscular (IM) ou 
SC, apesar de poderem afectar o desenvolvimento das cartilagens em canídeos na fase de 
crescimento. A administração de enrofloxacina em cães e gatos pode provocar necrose da 
cartilagem hialina e erosão da cartilagem da superfície articular (USPC, 2007b) e, assim, 
não deve ser administrada em cães durante a fase de crescimento (2-8 meses de idade em 
cães de raça pequena a média e até 18 meses nos cães grandes ou gigantes) (USPC, 
2007b). Segundo Babaahmady e Khosravi (2011), o uso de enrofloxacina favorece o 
aparecimento de vesículas na cartilagem articular que, progressivamente, rupturam e 




crescimento (entre os 2-10 meses de idade) são mais resistentes do que os cães, não 
demonstrando lesões aquando da administração de enrofloxacina na dose 25 mg/kg, 
durante 30 dias. 
Nos gatos, de acordo com a USPC (2007b), há o risco de degeneração retiniana, com 
midríase e cegueira aguda, associada à administração de doses muito elevadas de 
enrofloxacina (20mg/kg/dia); neste caso, são observadas alterações no exame 
oftalmológico, como mudança na cor do fundus. Segundo Wiebe e Hamilton (2002), ainda 
nesta espécie, os efeitos da enrofloxacina durante a gestação não estão totalmente 
estudados. Nos cães, não foram encontrados efeitos secundários durante a gestação 
associados ao uso destes fármacos (USPC, 2007b). Tanto nos cães como nos gatos, a 
administração de enrofloxacina pode estar associada a ataxia e convulsões (USPC, 2007b), 
sendo que a administração concomitante de anti-inflamatórios não esteroides (AINES) pode 
agravar as reacções do sistema nervoso central (Wiebe & Hamilton, 2002). O facto de a 
enrofloxacina poder estar associada a alterações do sistema nervoso central deve-se à sua 
acção como antagonista do neurotransmissor ácido gama-aminobutírico (SVA, 2009). 
Caso haja sobredosagem, os gatos podem apresentar depressão, salivação, perda de 
apetite, vómito, degeneração retiniana, incoordenação e convulsões. No caso dos cães, 
pode haver convulsões, depressão ou excitação, incoordenação, perda de apetite, 
salivação, vómito e tremores musculares (USPC, 2007b).  
 
 
Como pode ser percebido pelo que foi referido anteriormente, a antibioterapia tem um papel 
muito importante na CAC, mostrando-se uma ferramenta imprescindível em muitos casos 
correntes em MV. No entanto, a utilização destes fármacos deve ser realizada com 
precaução e ponderação, face a possível ocorrência de resistências antimicrobianas, que 
são um problema não só em MV como em MH. Desta forma, e tal como já vem acontecendo 
noutros países da UE, também em Portugal seria interessante a análise do uso dado aos 
fármacos antibióticos na CAC, de forma a perceber se os AB estão a ser utilizados 
racionalmente, de acordo com as boas práticas de antibioterapia e administrados de acordo 
com as indicações terapêuticas preconizadas e autorizadas. 
Assim, o estudo que a seguir se apresenta tem como objectivo analisar a utilização de três 
moléculas dos grupos das cefalosporinas e das fluoroquinolonas – cefoxitina, cefovecina e 
enrofloxacina – em ambiente hospitalar. 
A escolha destas três moléculas prende-se com a frequência de utilização das mesmas e 
com o facto de serem moléculas de grupos antibióticos com importância na emergência de 
resistências aos antibacterianos e para os quais há regras importantes que devem ser 




III – Estudo retrospectivo 
  
1 – Objectivos 
 
Como referido anteriormente, o principal objectivo deste estudo foi analisar a utilização de 
três moléculas dos grupos das cefalosporinas e das fluoroquinolonas - cefovecina, cefoxitina 
e enrofloxacina – em ambiente hospitalar, recorrendo-se, para este efeito à análise dos 
dados provenientes da administração desses ABs no internamento do Hospital Escolar da 
FMV-UTL, no período de 1 de Março de 2011 a 1 de Março de 2012. Desta forma, pretende-
se avaliar a associação entre a administração dos fármacos e a espécie, sexo, faixa etária, 
afecções em causa, ABs utilizados concomitantemente e a realização, ou não, de TSA, 
tentando obter-se informação acerca do tipo de uso que é dado a estes ABs. 
 
 
2 – Material e métodos 
 
Para este estudo, independentemente da espécie, sexo e idade, incluíram-se todos os 
animais que ficaram internados, pelo menos durante uma noite, no Hospital Escolar da 
FMV-UTL e aos quais se administrou, por via IV, cefoxitina, cefovecina e/ou enrofloxacina, 
tendo sido contabilizadas administrações, em diferentes situações clínicas, nos mesmos 
animais.  
Neste estudo retrospectivo, recorreu-se à base de dados do Hospital Escolar da FMV-UTL, 
com o sistema operativo QVet ®, tendo-se procurado, na facturação do internamento, todas 
as cobranças que incluíram cefoxitina, cefovecina e enrofloxacina durante o período a que 
se refere o trabalho. Posteriormente, analisaram-se as fichas clínicas dos animais 
selecionados. 
Foram considerados os parâmetros de estudo (o AB utilizado, a espécie, o sexo, a idade, as 
afecções em causa, os ABs administrados concomitantemente e a realização de TSA). 
Todos os resultados foram introduzidos em base de dados construída no software Microsoft 
® Excel 2007.  
Para análise, e considerando o departamento anatómico/fisiológico em causa, as afecções 
foram incluídas nas seguintes classes: cirurgias do aparelho locomotor (AL)/pele, cirurgias 
tracto respiratório (TR), cirurgias tracto gastrointestinal (TGI), cirurgias tracto urogenital 
(TUG), afecções AL/pele, do TGI, do TR, do TUG, generalizadas e casos sem diagnóstico. 
Para a análise da associação de ABs, escolheram-se, além de casos com administração 
concomitante de cefovecina, cefoxitina e/ou enrofloxacina, os ABs mais frequentemente 









3 – Resultados 
 
No período de 1 de Março de 2011 a 1 de Março de 2012, encontraram-se 420 animais que 
reuniram as condições necessárias para este estudo. Desses 420 animais, 78,81% foram 
canídeos e 21,19% felídeos (tabela 2), sendo 48,69% fêmeas e 51,31% machos (tabela 3).  
 
Tabela 2 – Frequência relativa das espécies canina (canídeos) e felina (felídeos) incluídas 
no presente estudo (n=420). 
 
Canídeos Felídeos 
Casos (%) 78,81 21,19 
 
 
Tabela 3 – Frequência relativa do sexo, masculino e feminino, dos animais incluídos no 
presente estudo (n=420). 
 
Fêmeas Machos 
Casos (%) 48,69 51,31 
 
 
A cefovecina foi administrada, principalmente, em felídeos, enquanto que a cefoxitina e a 
enrofloxacina foram utilizadas mais frequentemente em canídeos (tabela 4). 
  
Tabela 4 - Frequência relativa das espécies canina (canídeos) e felina (felídeos) às quais se 
administrou cefovecina, cefoxitina e enrofloxacina. 












Quanto aos ABs em estudo, em 3,10% dos casos utilizou-se cefovecina, em 29,76% a 
enrofloxacina e em 67,14% a cefoxitina (tabela 5). Recorreu-se à associação de ABs em 






Tabela 5 – Frequência relativa de utilização de cada um dos ABs em estudo (n=420). 
 
Cefovecina Enrofloxacina Cefoxitina 
Casos (%) 3,10 29,76 67,14 
 
  
Dos 420 casos analisados, apenas foi colhido material para isolamento do agente bacteriano 
em 15 deles e, desses, em 7 (46,67%) o resultado foi negativo e nos restantes 8 foi 
realizado TSA (tabela 6). Destes, verificou-se que num dos casos (6,67%) os 
microrganismos eram resistentes aos ABs testados. Nos restantes 7 (46,67%), os 
microrganismos apresentaram a seguinte sensibilidade: 4 eram sensíveis à enrofloxacina 
(em dois casos identificou-se Staphylococcus spp., e nos outros 2 não houve informação 
acerca da identificação do microrganismo em causa) e 3 à cefoxitina (em duas ocorrências 
identificou-se Staphylococcus spp. e na outra isolou-se E. coli). O caso de resistência 
ocorreu relativamente à administração de cefoxitina. 
 
Tabela 6 – Resultados obtidos, em percentagem, nos casos em que se realizou isolamento 
bacteriano (n=15). 




Casos (%) 46,67 6,67 46,67 
 
 
Os resultados obtidos são apresentados considerando a sua utilização em terapêutica 
cirúrgica e na terapêutica médica. Assim, verifica-se que as administrações de ABs nas 
cirurgias AL/pele equivaleram a 35,00% das utilizações de cefovecina, cefoxitina ou 
enrofloxacina, as cirurgias do TR corresponderam a 0,71% das administrações, 7,14% 
associaram-se a cirurgias TGI, 14,29% a cirurgias TUG. Já na terapêutica médica, 6,19% 
das administrações ocorreram devido a afecções do AL/pele, 11,19% devido a alterações do 
TGI, 0,95% dos casos corresponderam a afecções do TR, as afecções do TUG equivaleram 
a 6,45% dos casos, já as afecções generalizadas associaram-se a 4,52% das situações e 























Na utilização de cefovecina, 38,50% dos casos associaram-se a situações sem diagnóstico, 
30,80% das utilizações deveram-se a cirurgias AL/pele e tanto as cirurgias TGI, como 
afecções generalizadas, do AL/pele e do TUG estiveram associadas, cada uma delas, a 
7,70% dos casos. Não houve registo de utilização de cefovecina aquando de cirurgias TR, 
cirurgias TUG e afecções do TR (tabela 7; gráfico 2). 
Na análise do uso de cefoxitina, 45,00% dos casos associaram-se a cirurgias AL/pele, 
0,70% das utilizações deveram-se a cirurgias TR, 8,90% a cirurgias TGI, 14,20% a cirurgias 
TUG. As afecções associadas ao AL/pele corresponderam a 2,80% dos casos, as 
alterações do TGI corresponderam a 11,00% das ocorrências, afecções do TUG e 
generalizadas corresponderam, cada uma, a 2,80% dos casos e as situações sem 
diagnóstico corresponderam a 38,50% dos casos. Ao uso de cefoxitina não se associaram 
casos do TR (tabela 7; gráfico 2). 
Na administração de enrofloxacina, 12,80% dos casos associaram-se a cirurgias AL/pele, 
percentagem igual à das afecções do TG. As cirurgias do TR corresponderam a 0,80% das 
ocorrências, 3,20% relacionaram-se a cirurgias do TGI e 16,00% a cirurgias do TUG. As 
afecções do AL/pele corresponderam a 13,60% dos casos, 14,40% associaram-se ao TUG, 
3,20% ao TR e 8,00% foram afecções generalizadas. As situações sem diagnóstico 
































Tabela 7 – Frequência relativa da associação entre cada um dos ABs em estudo e os 
grupos de afecções (n=420). 
 
 
Gráfico 2 – Associação entre cada um dos ABs em estudo e os grupos de afecções, em 
percentagem. 
Considerando a associação entre ABs, verificou-se que a AMC foi associada à cefovecina 
em 23,10% dos casos em que se utilizou este AB; em 6,40% das administrações de 
cefoxitina e em 21,60% dos casos em que se utilizou enrofloxacina (tabela 8). 
 
Tabela 8 – Frequência relativa dos casos de utilização única e de administração 
concomitante de AMC, consoante o AB em estudo (n=420). 
 
Sem AMC Com AMC 
Cefovecina (%) 76,90 23,10 
Cefoxitina (%) 93,60 6,40 










TUG AL/Pele TGI TR TUG Generalizadas 
Sem 
diagnóstico 
Cefovecina (%) 30,80 0,00 7,70 0,00 7,70 0,00 0,00 7,70 7,70 38,50 
Cefoxitina (%) 45,00 0,70 8,90 14,20 2,80 11,00 0,00 2,80 2,80 11,70 




Aquando da utilização de cefovecina e cefoxitina, em nenhum caso se recorreu à 
administração concomitante de ampicilina. Em 6,40% dos casos em que se administrou 
enrofloxacina foi também utilizada ampicilina (tabela 9). 
 
Tabela 9 – Frequência relativa dos casos de utilização única e de administração 
concomitante de ampicilina, consoante o AB em estudo (n=420). 
 
Sem ampicilina Com ampicilina 
Cefovecina (%) 100,00 0,00 
Cefoxitina (%) 100,00 0,00 
Enrofloxacina (%) 93,60 6,40 
 
 
Em nenhum dos casos de utilização de cefovecina, se recorreu à administração 
concomitante de metronidazol. Em 28,00% das administrações de cefoxitina, utilizou-se 
concomitantemente metronidazol, bem como em 21,60% dos casos de enrofloxacina (tabela 
10). 
 
Tabela 10 – Frequência relativa dos casos de utilização única e de administração 
concomitante de metronidazol, consoante o AB em estudo (n=420). 
 
Sem metronidazol Com metronidazol 
Cefovecina (%) 100,00 0,00 
Cefoxitina (%) 72,00 28,00 
Enrofloxacina (%) 78,40 21,60 
 
 
Em nenhum dos casos de utilização de cefovecina, se registou o uso concomitante de 
cefoxitina, mas em 4,80% dos casos de utilização de enrofloxacina recorreu-se, 
simultaneamente, ao uso de cefoxitina (tabela 11). 
 
Tabela 11 – Frequência relativa dos casos de utilização única e de administração 
concomitante de cefoxitina, consoante o AB em estudo (n=420). 
 
Sem cefoxitina Com cefoxitina 
Cefovecina (%) 100,00 0,00 
Cefoxitina (%) 0,00 100,00 






Em nenhum dos casos em que se utilizou cefovecina se administrou, simultaneamente, 
enrofloxacina, enquanto em 3,20% dos casos de cefoxitina se recorreu à administração 
concomitante de enrofloxacina (tabela 12). 
 
Tabela 12 – Frequência relativa dos casos de utilização única e de administração 
concomitante de enrofloxacina, consoante o AB em estudo (n=420). 
 
Sem enrofloxacina Com enrofloxacina 
Cefovecina (%) 100,00 0,00 
Cefoxitina (%) 96,80 3,20 
Enrofloxacina (%) 0,00 100,00 
 
 
Na maior parte dos casos de cirurgias AL/pele, cirurgias TR, de afecções do TGI, TR, TUG, 
generalizadas e sem diagnóstico, os ABs em estudo foram utilizados isoladamente, sem 
estarem associados a outros ABs. Por outro lado, nos casos de cirurgias TGI e cirurgias 
TUG a maior parte da utilização dos ABs em estudo foi realizada com administração 
concomitante de um ou mais ABs (tabela 13). 
 
Tabela 13 – Frequência relativa da associação entre os grupos de afecções e a utilização, 






Cirurgias AL/pele (%) 79,60 20,40 
Cirurgias TR (%) 66,70 33,30 
Cirurgias TGI (%) 40,00 60,00 
Cirurgias TUG (%) 40,00 60,00 
AL/Pele (%) 46,20 53,80 
TGI (%) 51,10 48,90 
TR (%) 75,00 25,00 
TUG (%) 70,40 29,60 
Generalizadas (%) 63,20 36,80 
Sem diagnóstico (%) 75,40 24,60 
 
 
A média de idades dos animais aos quais se administrou cefovecina foi de 9,50 anos; a 
média de idades dos animais que foram submetidos à administração de cefoxitina foi de 
6,29 anos; já nos animais aos quais se administrou enrofloxacina, a média de idades foi 8,37 




















Considerando os ABs utilizados e a idade dos animais aos quais foram administrados, foi 
realizada a análise de variância pelo teste ANOVA, tendo-se obtido um valor de P = 
0,000116, o que indica que nos grupos de ABs as idades foram estatisticamente diferentes. 
Sendo assim, compararam-se, recorrendo ao teste Tukey, os grupos cefoxitina e cefovecina, 
obtendo-se um valor de P = 0,052808, os grupos enrofloxacina e cefovecina, com valor de P 
= 0,700242 e entre a enrofloxacina e a cefoxitina obteve-se P = 0,000283, indicando que as 




















4 – Discussão 
 
No decurso da realização deste estudo, constatou-se que vários foram os inconvenientes 
que podem ter contribuído para uma recolha de dados morosa e menos precisa. De facto, 
seria importante adoptar uma forma padronizada de abordagem ao paciente, assim como o 
seu registo na base de dados hospitalar. Além disso, o arquivo de informações acerca da 
casuística dos animais atendidos, assim como das técnicas e abordagens terapêuticas, 
poderia estar organizado de uma forma mais acessível e prática, tentando-se, assim, 
optimizar a utilização da base de dados existente, facilitando-se o acesso a todas as 
informações importantes e necessárias a cada caso. 
Tal como já referido, observa-se que, da amostra da população em estudo, 78,81% dos 
animais foram cães, enquanto 21,19% corresponderam a gatos.  
Segundo Garcia (2005) e estudos realizados por William, Chaudhart e Atsanda (2002), 
Siqueira et al. (2008), Pires (2009) e Junior, Silva, Ribeiro, Schuch e Cleff (2011), a 
percentagem de cães que utilizam serviços médico-veterinários é mais elevada do que a 
percentagem de gatos que recorrem ao MVet, o que pode explicar a diferença encontrada 
entre a percentagem de canídeos e felídeos neste estudo.  
Tendo em conta que os grupos de afecções com maior incidência neste estudo foram o de 
cirurgias do AL/pele e cirurgias do TUG, a diferença entre canídeos e felídeos também 
poderá ser explicada pelo facto de afecções incluídas nestes grupos, como fracturas, 
mordeduras, neoplasias ósseas e piómetras, serem mais comuns em cães do que em gatos 
(MacVean, Monlux, Anderson, Silberg & Roszel, 1978; Gârjoaba et al., 2009; Wiebe & 
Howard, 2009). Teria sido interessante obter o número total de animais que foram 
internados no Hospital Escolar durante o período de estudo, assim como ter realizado esta 
análise de acordo com a espécie, mas, devido ao tipo de organização da base de dados, tal 
não foi possível.  
Relativamente à análise do sexo dos animais, verificou-se que em 48,69% das ocorrências 
os animais eram fêmeas e em 51,31% das situações eram machos.  
Num estudo de Slater et al. (2008), em que se caracterizou uma amostra de 182 canídeos e 
91 felídeos da cidade de Teramo (Itália), verificou-se que a maioria dos animais pertencia ao 
sexo masculino, sendo a diferença maior nos canídeos. Apesar de não estarem disponíveis 
trabalhos acerca da caracterização da população canina e felina de Portugal, podemos 
apontar, neste estudo, como possível justificação para a pequena diferença na percentagem 
de machos e fêmeas, a existência de mais machos do que fêmeas na população de animais 
domésticos no país.  
Tal como se pode observar nos resultados obtidos (utilização de cefoxitina em 67,14% dos 
casos, da enrofloxacina em 29,76% e da cefovecina em 3,10% das situações), a cefoxitina 




estudo. Tal pode ser justificado pelo facto de 35,00% das afecções registadas estarem 
associadas a cirurgias do AL/pele. Nos cães, as afecções de pele e do AL são bastante 
comuns (SVA, 2009), tal como as fracturas ou neoplasias ósseas, sendo compreensível o 
amplo uso de cefoxitina em lacerações, abcessos e intervenções cirúrgicas a nível ósseo, 
tendo em conta os microrganismos mais frequentemente encontrados nestas infecções e a 
farmacocinética da cefoxitina. Para além de que a problemática da resistência 
antimicrobiana deve estar sempre presente aquando da escolha do AB. Num estudo 
realizado por Costa et. al (2007), em amostras de animais saudáveis do Norte de Portugal, 
não foram encontrados isolados de E. coli resistentes à cefoxitina, realçando a segurança na 
administração deste fármaco relativamente às resistências antimicrobianas. No entanto, 
estes dados parecem, de algum modo, ser contraditos pelos resultados do estudo de 
Salazar (2011), no qual foi observada uma prevalência da resistência à cefoxitina por 
estirpes comensais de E. coli de 25%, o que nos lança um alerta para eventuais falhas 
terapêuticas que possam acontecer aquando da utilização deste AB. 
A cefovecina, relativamente à cefoxitina e à enrofloxacina, foi pouco utilizada durante o 
período de estudo, o que vai de encontro às recomendações de uso prudente de ABs, visto 
tratar-se de uma cefalosporina de 3ª geração e, por isso mesmo, só se deve recorrer à 
utilização destes fármacos quando outros (por exemplo, cefalosporinas de 1ª e 2ª geração) 
não são eficazes (USPC, 2007a). No entanto, é de salientar que, em animais agressivos ou 
naqueles cujo tratamento em casa seja difícil, o recurso à cefovecina demonstra vantagens 
práticas, devido à sua administração parenteral e, geralmente, única. 
Segundo a Food and Drug Administration (2008) foram realizados estudos nos quais se 
concluiu que a administração de cefovecina é mais eficaz que a de cefadroxil em gatos com 
infecções de pele. No entanto, Six et. al (2008) realizaram um estudo no qual se concluiu 
que não há uma diferença significativa entre o tratamento de infecções de pele em cães com 
cefovecina e com cefadroxil e que, uma vez que o cefadroxil é uma cefalosporina de 1ª 
geração, é preferível o recurso a este fármaco numa primeira fase de tratamento. Num 
estudo de Stegemann, Coati, Passmore e Sherington (2007), a eficácia do tratamento de 
pioderma canino e de outras infecções dermatológicas recorrendo à cefovecina (96,90%) foi 
semelhante à eficácia do tratamento com AMC (92,50%), pelo que esta associação poderá 
ser uma alternativa eficaz e acessível à cefovecina aquando do tratamento de infecções de 
pele. Além disso, o recurso à cefovecina deve ser realizado de forma ponderada também 
devido às resistências que podem ocorrer e ao facto de ser uma cefalosporinas de terceira 
geração, ou seja, um grupo de ABs que não deve ser de primeira escolha. Num trabalho de 
Seol el. al (2011), 7,20% dos isolados de S. pseudointermedius apresentaram resistência à 
cefovecina, acontecendo o mesmo em 50,00% dos isolados de Streptococcus spp., em 8% 
de isolados de Proteus spp., em 40,90% de isolados de E. coli e na totalidade dos isolados 




cefovecina, houve registo de agressividade, o que pode, com o intuito de melhorar a adesão 
terapêutica, ter impulsionado o recurso a este fármaco, tal como referem Wernick e 
Müntener (2010). Mais uma vez, também teria sido interessante ter-se recolhido informação 
acerca de todos os ABs administrados no internamento do Hospital Escolar da FMV-UTL, de 
forma a poder analisar e comparar a utilização de todos os ABs, mas tal não foi possível. 
Dos 420 casos recolhidos, apenas em 15 se recorreu à colheita de amostra, isolamento do 
agente microbiano e realização de TSA. Este facto pode estar associado quer à urgência 
que o caso clínico implica, decidindo-se tentar combater a afecção de forma empírica e 
rápida, quer aos próprios donos dos animais, visto que a realização destes testes significa 
um acréscimo na factura a pagar e, na conjuntura económica actual, tenta-se cada vez mais 
que os gastos associados à saúde animal sejam minimizados.  
Como se observa na tabela 5, na maioria dos testes realizados obtiveram-se espécies 
bacterianas sensíveis ou foi registada a ausência de espécies bacterianas. Os resultados 
sensíveis demonstram que as espécies bacterianas em questão podem ser controladas 
através do AB em causa, na dose pré-determinada e, desta forma, a terapêutica poderá ser 
a adequada. Por outro lado, a questão dos resultados negativos vêm realçar a importância 
de um uso prudente e racional de ABs, visto que estes fármacos podem estar a ser usados 
em casos nos quais não são necessários. Sendo assim, é necessário rever as 
recomendações fornecidas pelas várias instituições, de forma a tentar minimizar situações 
potencialmente graves associadas à administração menos cuidada de ABs, principalmente a 
nível da emergência de resistências antimicrobianas (Papich, 2010). No entanto, o recurso 
aos testes foi feito após o início da terapêutica antibiótica, podendo ter havido efeito 
antimicrobiano antes da realização dos testes, podendo-se, assim, justificar alguns 
resultados negativos obtidos. Apesar de em menor quantidade, houve algumas espécies 
bacterianas resistentes aos ABs, o que implica a escolha de outros ABs para uma 
terapêutica eficaz nesses casos. Nestas situações, torna-se importante tentar perceber se a 
resistência foi adquirida devido ao recurso inadequado de ABs nos animais em causa. 
Em 38,50% das ocorrências, a cefovecina esteve associada a situações sem diagnóstico 
definitivo, enquanto que no uso de cefoxitina estas ocorrências representaram 11,70% dos 
casos e na enrofloxacina 15,20%. Estes resultados também nos remetem para a 
problemática das resistências, visto que, sem um diagnóstico final, a probabilidade de 
escolha de um fármaco ineficaz se torna maior (Morris, 1995). Assim, seria interessante 
apostar na utilização mais frequente das técnicas de diagnóstico disponíveis, principalmente 
laboratoriais, de forma a obter diagnósticos mais fidedignos. Como já foi mencionado, 
compreende-se que, na situação económica actual, seja cada vez mais difícil recorrer a 
serviços mais caros; no entanto, deve ser papel do MVet informar os donos acerca da 
variedade e das vantagens das técnicas de diagnóstico existentes, com o intuito de melhorar 




Excluindo os casos em que não se obteve um diagnóstico final, a cefovecina foi mais 
utilizada em cirurgias do AL/pele (30,80%). No caso da cefoxitina, a maioria das ocorrências 
registadas, 45,00%, estiveram associadas a cirurgias do AL/pele. A enrofloxacina foi mais 
comumente administrada em casos de cirurgias do TUG (16%). Por outro lado, não se 
registou o recurso de cefovecina em afecçoes do TGI, do TR, cirurgias do TR e cirurgias do 
TUG. A cefoxitina, neste estudo, não foi utilizada em nenhum caso de afecção do TR, 
enquanto que o recurso à enrofloxacina nos casos de cirurgias do TR foi mínimo (0,80%). 
A cefovecina foi mais amplamente administrada em casos de cirurgias do AL/pele, indo de 
encontro à utilização recomendada por Stegemann et. al (2006b), por Wernick & Müntener 
(2010), por Ramsey (2011) e pela EMA (2012). Segundo estes autores, a cefovecina esta 
indicada para o tratamento de infecções bacterianas a nível da pele, ossos e articulações, 
actuando contra microrganismos que são, comumente, responsáveis por infecções do AL e 
pele. No entanto, o recurso a este AB deve ser feito quando outros fármacos, 
nomeadamente cefalosporinas de 1ª e 2ª geração, não se mostram eficazes. Talvez por 
isso, não houve registo de nenhuma utilização de cefovecina em afecções do TGI, do TR, 
cirurgias do TR e cirurgias do TUG, apesar do AB apresentar actividade contra algumas 
bactérias responsáveis por infecções comuns associadas aos tractos em questão 
(Stegemann et.al, 2006b). 
Avaliando o espectro de acção da cefoxitina e comparando-o com os microrganismos que 
mais frequentemente estão implicados em abcessos e feridas de pele, entende-se o porquê 
da utilização deste AB em cirurgias de AL/pele. De facto, a cefoxitina tem uma boa acção 
contra estafilococos, S. pneumoniae, E. coli, K. pneumonia, P. mirabilis, Clostridium spp. e 
Fusobacterium spp., microrganismos estes que são frequentemente isolados em infecções 
de pele em cães e gatos (Stegemann et al., 2006a; Infarmed, 2008; Maddison, 2009; SVA, 
2009; Papich, 2010). Outro motivo que pode levar à escolha da cefoxitina para os casos de 
cirurgias AL/pele prende-se com a sua farmacocinética, pois este fármaco atinge 
concentrações terapêuticas no líquido sinovial e no tecido ósseo, sendo apropriado para 
profilaxia pré e pós cirúrgica de intervenções a nível ósseo, como fracturas, resolução de 
hérnias discais e remoção de neoplasias ósseas (Periti, Mini & Mosconi, 1998; USPC, 
2007a). Contudo, tendo em conta que os microrganismos frequentes nas infecções 
respiratórias são, por exemplo, Pseudomonas spp., B. bronchiseptica e Mycoplasma spp., 
compreende-se que o recurso à cefoxitina em infecções do TR seja mínimo (SVA, 2009; 
Quimby & Lappin, 2010). 
A administração de enrofloxacina foi realizada principalmente em casos de cirurgias do 
TUG, o que pode ser justificado pela sua boa penetração tanto no tracto urinário como no 
tracto genital (Sárkozy, 2001; Ramsey, 2011). Nas infecções do TUG, são frequentes 
bactérias como E. coli, Klebsiella spp., Pseudomonas spp., Enterobacter spp., Mycoplasma 




pelo que é compreensível o recurso a este AB em situações de infecções do TUG 
(Babaahmady & Khosravi, 2011). Apesar de apresentar boa penetração nos pulmões, 
apenas uma pequena percentagem de casos de administração de enrofloxacina esteve 
associada a cirurgias do TR, quer porque este fármaco não actua contra alguns dos 
microrganismos do TR, quer porque a prevalência de cirurgias do TR durante o período de 
estudo foi mínima. 
A maioria dos ABs foi utilizada isoladamente, havendo apenas 36,19% de casos em que a 
utilização foi feita simultaneamente com um ou mais ABs. Estes resultados podem estar 
relacionados com o facto da maioria das infecções ser simples, e não causadas por vários 
microrganismos. De facto, Féria (2001) e Roşca, Runceanu, Drugociu e Ciornei (2008) 
realizaram estudos, respeitantes a infecção no tracto urinário e no tracto genital, 
respectivamente, tendo obtido maior percentagem de infecções simples do que de infecções 
mistas.  
A cefovecina apenas foi administrada concomitantemente com AMC (em 23,10% dos 
casos). A cefoxitina foi associada à AMC (6,40% dos casos), ao metronidazol (28,00% das 
ocorrências) e à enrofloxacina (em 3,20% das administrações de cefoxitina). A enrofloxacina 
foi utilizada em associação com AMC, em 21,00% dos casos, com ampicilina, em 6,40% das 
ocorrências, com metronidazol, em 21,60% das administrações e com cefoxitina, em 4,80% 
dos casos.  
Segundo Ramsey (2011), a AMC tem uma acção sinérgica com AB β-lactâmicos e, em 
infecções mais persistentes, pode-se recorrer a associação entre estes ABs, o que pode 
explicar a percentagem de casos em que se administrou AMC concomitantemente com 
cefovecina ou cefoxitina. 
A maioria das associações da cefoxitina ocorreu com metronidazol, o que pode estar 
relacionado com a boa distribuição deste AB no osso e em abcessos (Ramsey, 2011). Visto 
que a cefoxitina foi mais amplamente utilizada em cirurgias do AL/pele, o metronidazol pode 
ter sido utilizado de forma a amplificar o espectro de acção desta cefalosporina, 
principalmente contra bactérias anaeróbias. 
O facto da ampicilina apenas ter sido utilizada em associação com a enrofloxacina pode 
dever-se à sua ineficácia contra bactérias produtoras de β-lactamases (Ramsey, 2011). 
Desta forma, visto que tanto a cefovecina como a cefoxitina são AB β-lactâmicos, no caso 
de resistência devido à produção de β-lactamases, a associação destes ABs com a 
ampicilina não traria nenhuma vantagem para o tratamento das infecções. Segundo Wiebe e 
Howard (2009), o tratamento de afecçoes do TUG, principalmente piometras, deve ser feito, 
idealmente, com a combinação de uma fluoroquinolona, como a enrofloxacina, com uma 
penicilina de largo espectro ou com ampicilina, como nalguns casos deste estudo. Além 
disso, utilização da enrofloxacina em associação com metronidazol permite, in vitro, um 




As afecções nas quais se recorreu mais frequentemente a associações de ABs foram 
cirurgias do TGI (60,00%), cirurgias do TUG (60,00%), afecções do AL/pele (53,80%) e do 
TGI (48,90%).  
De acordo com Gaschen (2006), as infecções intestinais são causadas, principalmente, por 
Campylobacter spp.,C. perfringens e difficile, Salmonella spp., Yersenia spp. e E. coli. 
Segundo Geirsdóttir (2007), o C. perfingens é relativamente comum em casos de diarreia 
aguda em cães mas, por vezes, demonstra resistência antimicrobiana aos ABs mais 
comumente administrados em infecções do TGI, como o metronidazol.  
Num estudo de Leonard et al. (2011), os resultados apontaram para 20,00% isolados de 
Salmonella spp. e E. coli  com resistência a pelo menos um AB (sendo mais prevalente a 
resistência a ampicilina, AMC e cefalosporinas e ampicilina e tetraciclinas, respectivamente). 
Assim, e tendo em conta o espectro de acção dos ABs, entende-se que a maior parte das 
associações de ABs ocorram no TGI, de forma a tentar debelar a infecção o mais rápida e 
eficazmente possível. 
Nas principais cirurgias do TUG, e segundo Wiebe e Howard (2009), podem encontrar-se 
múltiplos microrganismos, como E. coli, Klebsiella spp., Staphylococcus spp., Streptococcus 
spp., Proteus spp. e Pseudomonas spp.. Desta forma, devido à grande variedade de 
microrganismos presentes nas infecções do TUG e porque a E. coli é a bactéria mais 
comumente encontrada no TUG dos animais e apresenta frequentemente resistência aos 
ABs (Nijsten, London, van den Bogaard & Stobberingh, 1996; Belmar-Liberato, Gonzalez-
Canga, Tamame-Martin, Escribano-Salazar, 2011; Leonard et al., 2011), é aceitável o 
recurso a associações de ABs nestas infecções. 
Quanto à média de idades, nos casos em que se administrou cefovecina, os animais 
apresentavam uma média de 9,50 anos, enquanto que a cefoxitina esteve associada a 
animais com uma média de 6,29 anos e na enrofloxacina a média foi de 8,37 anos.  
O facto de a cefovecina estar associada, na maior parte das ocorrências, a casos sem 
diagnóstico definitivo pode tornar difícil a compreensão da distribuição de idades dos 
animais. No entanto, segundo as recomendações da EMA (2012), este fármaco não deve 
ser utilizado em animais com menos de 8 semanas ou naqueles que têm insuficiência renal. 
De acordo com Hughes (2008) e Lefebvre (2011), a maioria dos gatos com insuficiência 
renal crónica é considerada de meia idade ou geriátrica, ou seja, com cerca de 9-14 anos. 
Sendo assim, não será aconselhada a administração de cefovecina nos animais com mais 
de 9 anos sem serem tomadas as precauções necessárias para avaliar a função renal dos 
mesmos. Apesar de a maior parte dos casos em que se administrou cefovecina estar 
associada a ocorrências sem diagnóstico definitivo, uma percentagem considerável (30,80% 
dos casos) associou-se a cirurgias do AL/pele, mais concretamente neoplasias (mamárias, 
principalmente). Num estudo de Zatloukal et al. (2005), as neoplasias mamárias são mais 




10 anos. Num estudo realizado por Viste, Myers, Singh e Simko (2002), a maioria das gatas 
com adenocarcinoma mamário tinha entre 9 e 13 anos. Segundo Moore (2006), os 
carcinomas mamários ocorrem principalmente em felídeos com uma média de idades 
compreendida entre 10 e 12 anos. Desta forma, é compreensível que a média de idades 
associada à administração de cefovecina seja, neste estudo, relativamente elevada. 
De acordo com os resultados obtidos com o teste de Tukey, a média de idades registada 
aquando da administração da cefoxitina e da enrofloxacina é significativamente diferente. A 
enrofloxacina, que não deve ser administrada a animais jovens, devido à acção que pode ter 
na cartilagem de crescimento (Botana et al., 2002; USPC, 2007b), esteve associada, numa 
grande parte dos casos, a cirurgias do TUG. De acordo com Kibar, Oltu, Kalin e Atalan 
(2012) os problemas prostáticos, como neoplasias, abcessos, quistos e prostatites, são 
comuns nos cães geriátricos, sendo necessário, muitas vezes, recorrer a cirurgias como 
tratamento da afecção, podendo justificar-se, assim, uma média de idades mais elevada 
associada à enrofloxacina, comparativamente à média de idades da cefoxitina. As 
neoplasias ováricas, relativamente comuns nas cadelas, ocorrem em animais com idade 
média de 7,20 anos (Fontbonne, 2011; Morris & Dobson, 2001). A piómetra, uma das 
afecções uterinas mais comuns em cadelas, atinge animais mais velhos, com idades 
geralmente superiores a 4 anos (Verstegen, Dhaliwal & Verstegen-Onclin, 2008). Num 
estudo de Allen (1986), registaram-se casos de piómetras em cadelas desde os 9 meses até 
aos 18 anos de idade, tendo sido a média de idades 9 anos. Lika, Rapti, Turmalaj, Gjino e 
Robaj (2011) efectuaram um estudo no qual, em 35 cadelas, 3 animais tinham entre 3 e 6 
anos, 14 apresentavam idades compreendidas entre 6-9 anos e 18 cadelas tinham entre 9-
12 anos. Tal como a piómetra, também a hiperplasia quística do endométrio é uma afecção 
relativamente comum nas cadelas geriátricas (Biswas, Das, Das & Saisuddin, 2012). 
Segundo Callens (2012), também os cistólitos são mais comuns em animais mais velhos, o 
que vai de encontro aos resultados obtidos relativamente à média de idades dos animais 
sujeitos à administração de enrofloxacina. 
A cefoxitina foi mais amplamente administrada em cirurgias do AL/pele, como fracturas, 
hérnias discais e mordeduras. Segundo um estudo de Mosneang e Igna (2012), em cães e 
gatos, todas as fracturas de ossos longos (úmero, rádio e ulna, fémur, tíbia e fíbula) foram 
mais comuns nos animais jovens, com menos de 6 meses. Num estudo de Tercanlioglu e 
Sarierler (2009), 51,78% dos cães que apresentavam fracturas no fémur tinham idade 
inferior a 1 ano. Tendo em conta o grau de actividade dos cachorros e gatos jovens, a 
propensão para atropelamentos e quedas, que podem levar a fracturas, é bastante maior 
nesta faixa etária do que nos animais mais velhos. No entanto, deve-se ter em conta que a 
média de idades de cefoxitina, apesar de ser a menor dos ABs em estudo, corresponde a 
animais adultos, e não jovens, como se poderia prever do que foi anterior descrito. Isto pode 




hérnias discais, que ocorrem mais frequentemente em animais com idade avançada (Morris 




5 – Conclusão 
 
Desde os anos 50 que os ABs são comumente utilizados na prática Veterinária, tanto em 
animais de produção como em animais de companhia. De facto, muitas das afecções em 
CAC estão estreitamente relacionadas com as infecções bacterianas e, consequentemente, 
com o uso de ABs, havendo uma investigação crescente não só na produção de novos AB, 
como também no aperfeiçoamento dos fármacos já existentes. 
Apesar das vantagens que a antibioterapia pode trazer, a problemática da resistência 
antimicrobiana aos ABs deve obrigar a um uso racional e ponderado destes fármacos. De 
facto, muitas bactérias adquirem, geneticamente, mecanismos para contornar a acção 
antibiótica, tornando-se resistentes a estes fármacos, podendo conduzir a tratamentos 
menos eficazes.  
É necessária a colaboração de profissionais de várias áreas, tanto de MV como de MH, de 
forma a controlar e diminuir o aparecimento de resistências, proporcionando-se 
recomendações quanto ao uso racional dos ABs. Por vezes, a solução para a diminuição da 
ocorrência de resistências passa pelo melhoramento do maneio animal, que conduz à 
diminuição do recurso à profilaxia antibiótica, e pela ponderação no recurso à antibioterapia, 
utilizando-se estes fármacos apenas nas situações em que são realmente necessários, 
escolhendo-se o tipo de AB adequado e seguindo-se as recomendações que lhe estão 
associadas, essencialmente quanto à espécie animal, espectro de acção, via de 
administração e dose.  
No geral, os objectivos propostos para este estudo retrospectivo foram alcançados. Foi 
possível concluir que, usualmente, no Hospital Escolar da FMV-UTL, os fármacos 
analisados foram usados coerentemente, tendo em conta as recomendações indicadas para 
cada um dos ABs, tanto em termos de espectro de acção como nos animais aos quais 
devem ou não ser administrados, principalmente quanto à idade. No entanto, a percentagem 
de animais cujo diagnóstico não foi clarificado mas que, mesmo assim, estiveram sujeitos à 
terapêutica antibiótica é relativamente elevada, pelo que poderia ser uma mais-valia a 
aposta em métodos alternativos de diagnóstico.  
Actualmente, existem vários métodos de diagnóstico acessíveis, que permitem serviços 
médico-veterinários mais eficazes. Sendo assim, os MVets devem apostar nestas técnicas, 
deixando para último recurso o diagnóstico terapêutico, que pode exacerbar o aparecimento 
de resistências antimicrobianas aos ABs e, por isso mesmo, comprometer uma terapêutica 
antimicrobiana futura. 
Tendo em conta alguns obstáculos que dificultaram o trabalho de pesquisa neste estudo 
retrospectivo, conclui-se que é de elevada importância a construção de uma base de dados 
organizada e completa, acessível não só às entidades competentes de cada país como 




de ABs em MV, proporcionando uma avaliação do risco do uso destes fármacos, 
especialmente na área da CAC, na qual há menos estudos sobre o assunto. De facto, no 
caso específico de Portugal, é notável a falta de estudos, ou de acessibilidade aos mesmos, 
acerca da utilização de ABs em CAC, pelo que a criação de um sistema informático nacional 
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